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RESUMO 

Objetivo – averiguar os fatores que influenciam na satisfação e na motivação de servidores da 

área técnica administrativa da Advocacia-Geral da União. Para a realização da pesquisa, foi 

realizado um levantamento sobre conceitos relacionados à motivação, satisfação no trabalho, 

reconhecimento, liderança, remuneração de servidor público, assim como em relação às 

diferenças entre empregados públicos e servidores públicos. 

Metodologia – A pesquisa está inserida na abordagem quanti-qualitativa, sendo os sujeitos da 

pesquisa os servidores da área técnica da carreira da AGU. Para a coleta dos dados, foram 

encaminhados questionários aos servidores, havendo o retorno de 17% do público total da 

instituição.  

Resultados – Foi demonstrado que os fatores que impactam na motivação dos servidores da 

área técnica administrativa da AGU são: condições de trabalho, organização do trabalho, 

reconhecimento, jornada de trabalho estendida e sobrecarga de trabalho. Ademais, os fatores 

que contribuem para a motivação dos servidores são as condições de trabalho, em especial 

físicas e tecnológicas, o relacionamento com a liderança e sua identificação com as atividades 

realizadas. Já os fatores que contribuem para a desmotivação dos servidores pesquisados são: 

pouco reconhecimento, principalmente em razão da falta de plano de carreira, e insatisfação 

com a remuneração e distribuição de trabalho. 

Limitações – A principal limitação da pesquisa ocorreu em razão de se basear somente na 

percepção de um grupo específico de servidores. Seria interessante, para legitimar a presente 

pesquisa, a realização de uma nova investigação com ampliação de número de pesquisados com 

a inclusão da percepção dos servidores requisitados e membros da área finalística. 

Aplicabilidade do trabalho – A partir desses resultados, será possível compreender os 

sentimentos dessa categoria, para que possa continuar exercendo suas atividades de forma 

motivada e efetiva, considerando que isso é benéfico tanto para o servidor quanto para a 

Instituição. 

Contribuições para a sociedade – Ao identificar focos de intervenção, é possível abrir espaço 

para reflexões sobre como a satisfação e a motivação podem ser fatores importantes tanto para 

a saúde mental quanto para um melhor desempenho laboral. 

Originalidade – pelo nosso conhecimento existe pouquíssimos estudos sobre satisfação e 

motivação no trabalho. 
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ABSTRACT 

Objective – to investigate the factors that influence the satisfaction and motivation of 

employees in the administrative technical area of the Solicitor General of Brazil (Advocacia-

Geral da União). To accomplish the research, a survey was carried out on concepts related to 

motivation, job satisfaction, recognition, leadership, remuneration public employment 

remuneration and the differences between public employees and public workers in Brazil.. 

Methodology – The research is conducted using the quantitative-qualitative approach, with the 

subjects of the project being employees in the technical area of the Solicitor General of Brazil 

(Advocacia-Geral da União). To collect data, questionnaires were distributed with a response 

from 17% of the institution's total members. 

Results – The results indicated that the factors that impact the motivation of server in the 

administrative technical area of Solicitor General of Brazil (Advocacia-Geral da União) are: 

Working Conditions, Work Organization, Recognition, Extended Working Days and Work 

Overload. The factors that contribute to the motivation of public servants are working 

conditions, especially physical and technological, the leadership relationship, and an 

identification with the activities being carried out. Furthermore, the factors that contribute to 

the demotivation of the employees surveyed are: little recognition, mainly due to the lack of a 

career plan and dissatisfaction with remuneration and work distribution. 

Limitations – The main limitation of the research occurred because it was based only on the 

perception of a specific group of employees. It would be interesting, to legitimize this research, 

to carry out a new investigation with an increase in the number of respondents with the inclusion 

of the perception of the requested employees and members of the final area. 

Applicability of the work – Based on these results, it will be possible to understand the feelings 

of this category, so that they can continue carrying out their activities in a motivated and 

effective way, considering that this is beneficial for both the employee and the Institution. 

Contributions to society – By identifying intervention focuses, it is possible to open space for 

reflections on how satisfaction and motivation can be important factors for both mental health 

and better work performance. 

Originality – to our knowledge, there are very few studies on satisfaction and motivation at 

work. 

Keywords: satisfaction, motivation, recognition, employee in the administrative technical area. 

Paper category: Master´s thesis/ Research paper 
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1. INTRODUÇÃO 

As pessoas passam a maior parte de seu tempo se dedicando a atividades relacionadas 

ao trabalho, seja de forma presencial, seja no modo ‘teletrabalho’, e a área de gestão de pessoas 

precisa se empenhar para manter essa força de trabalho satisfeita e motivada, haja vista que são 

as pessoas que fazem a instituição se movimentar. 

Os fatores que influenciam na satisfação e na motivação do trabalho, em especial no 

serviço público, precisam ser cada vez mais estudados, pois a satisfação é a medida da 

motivação, e ambas repercutem na vida de um trabalhador, refletindo na eficiência, na eficácia 

e na efetividade dos processos de trabalho de uma instituição. 

Nas instituições públicas, apesar de existirem alguns motivadores, como a estabilidade, 

assim como promoções e progressões salariais, a médio prazo eles tendem a deixar de motivar, 

por isso é importante compreender como estimular a motivação em cada indivíduo, uma vez 

que cada trabalhador tem uma motivação diferente para realizar suas atividades laborais. 

Fatores que podem levar tanto à desmotivação quanto à insatisfação dos servidores 

públicos são as críticas e o desprezo pela categoria por parte da sociedade, que generaliza o 

desempenho desses profissionais como sendo de má qualidade, responsabilizando a 

estabilidade e a garantia da remuneração pela pouca qualidade do serviço apresentado ao 

cidadão. 

 As faltas de satisfação e de motivação podem ocasionar efeitos nocivos, como baixa 

produtividade e má qualidade de entrega de atividades, problemas no relacionamento 

interpessoal, redução da qualidade de vida no trabalho, estresse, falta de comprometimento com 

a organização, entre outros. 

Os comportamentos e as consequências advindas da satisfação e da motivação precisam 

ser mais pesquisados, dado que as instituições públicas enfrentam esse difícil desafio. Assim, é 

preciso desenvolver formas para manter os servidores satisfeitos e motivados, na tentativa de 

evitar que eles caiam na acomodação, na inércia, na apatia. 

Inúmeros servidores públicos continuam na ativa, mesmo já tendo tempo de serviço para 

se aposentarem, por qual motivo? Isso se dá pela motivação para continuar contribuindo para a 

sociedade, pela satisfação do convívio com os colegas? Em razão das inúmeros inquietações 

pessoais é que esta pesquisadora entendeu ser importante realizar a pesquisa, que se justifica, 

também, pelo fato de ser servidora pública há 28 anos, trabalhar na área de Gestão de Pessoas 
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e entender ser de suma importância conhecer os fatores que influenciam a satisfação e a 

motivação do servidor público. 

A Advocacia-Geral da União (AGU) foi a instituição pública escolhida para ser 

pesquisada por se tratar de um órgão com uma organização administrativa bastante peculiar, 

composta por mais de 100 unidades capilarizadas pelo Brasil, com aproximadamente dez mil 

servidores distribuídos nas diversas unidades, sendo um campo de pesquisa bastante propício 

para investigar os fatores que motivam essa enorme força de trabalho. 

Com a finalidade de se conhecer um pouco a instituição pesquisada, optou-se por 

apresentar, aqui, alguns dados em relação a ela. A maioria dos órgãos públicos é dividida, 

informalmente, em área-fim — cargos relacionados a atender ao objetivo da instituição — e 

área-meio — que não tem ligação com a produção final, todavia dá suporte para que a área-fim 

exerça plenamente suas atividades.  

1.1. Pergunta de Pesquisa:  

Quais fatores influenciam a satisfação e a motivação dos servidores da área técnica 

administrativa da AGU?  

1.2. Objetivos 

1.2.1. Objetivo Principal:  

Analisar os fatores que influenciam a satisfação e a motivação dos servidores da área 

técnica administrativa da AGU. 

1.2.2. Objetivos Secundários:  

✓ Identificar os fatores de satisfação dos servidores da área técnica 

administrativa da AGU; 

✓ Identificar os fatores de motivação dos servidores da área técnica 

administrativa da AGU; 

✓ Identificar fatores que ocasionam insatisfação e impactam a desmotivação 

dos servidores da área técnica da AGU. 
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1.3. Relevância do Estudo 

Inquietações acerca da percepção do que pode desencadear o sentimento de satisfação 

e motivação necessitam ser investigadas, pois a atual configuração do ambiente laboral pode 

impactar o processo de desenvolvimento das atividades. Assim, é preciso abrir espaço para a 

reflexão sobre como a satisfação e a motivação podem ser fatores importantes tanto para a saúde 

mental quanto para um melhor desempenho laboral. 

Por fim, o estudo ainda se mostra relevante por tornar possível compreender os 

sentimentos dessa categoria, para que possa continuar exercendo suas atividades de forma 

motivada e efetiva, considerando que isso é benéfico tanto para o servidor quanto para a 

Instituição. 

1.4. Delimitação da Pesquisa 

Na presente pesquisa, optou-se por investigar somente o público de servidores da área 

técnica da AGU, dada a característica sui generis da área administrativa da Instituição, bem 

como o acesso facilitado à Instituição e a relevância do órgão no contexto da administração 

pública. Assim, a pesquisa será realizada somente em um órgão federal.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Em razão do objetivo do estudo — analisar os fatores que influenciam a satisfação e a 

motivação dos servidores da área técnica administrativa da AGU —, discutir-se-á teoricamente 

a gênese da motivação, a qual será conceituada e retratada em relação aos temas satisfação, 

reconhecimento e questões remuneratórias. Ainda, será realizada a caracterização dos 

servidores da área técnica administrativa da AGU. 

2.1 Motivação no Trabalho 

As Instituições Públicas precisam internalizar que a motivação é uma forma de valorizar 

seus trabalhadores e fazer com que se sintam parte da organização. O tema motivação passou a 

ter relevância na área de Gestão de Pessoas a partir da necessidade de motivar os trabalhadores 

a entregarem resultados melhores para as Instituições e de aprimorar o ambiente laboral. De 

acordo com Gondim e Silva (2014), administradores e dirigentes estão ávidos por uma força de 

trabalho motivada, partindo do princípio de que quanto mais a equipe estiver motivada, melhor 

será seu desempenho e, consequentemente, melhores serão seus ganhos de produtividade. 

A maioria dos seres humanos é movida a recompensas, o que é algo motivador para que 

desenvolvam bem suas atividades — elas podem ser tanto financeiras quanto de 

autorrealização. As pessoas precisam de uma motivação para sair de casa e realizar seu trabalho 

diário. Essa crença compartilhada da motivação como importante para o desempenho no 

trabalho e da limitada capacidade elucidativa das teorias da motivação (Gondim; Silva, 2014) 

leva à necessidade de entender o que ela é e quais fatores são desencadeantes. 

Existem vários conceitos de motivação. Para Robbins (2005), ela é responsável pela 

intensidade, direção e persistência dos esforços de uma pessoa, sendo guiada para a finalidade 

de se alcançar um determinado objetivo. Pinder (2014, p. 11) a conceitua como um “[...] 

conjunto de forças que se originam dentro e fora do indivíduo e que determinam a forma, 

direção, intensidade e duração de comportamentos relacionados ao trabalho”, isto é, a 

motivação pode ser deflagrada interna ou externamente, porém sua percepção é pessoal. 

Bergamini (2018) valida esse conceito ao ressaltar que a motivação seria uma força 

interior presente no íntimo de cada indivíduo, que serviria de mola propulsora para a pessoa 

colocar em prática ações no intuito de satisfazer suas necessidades, metas, ambições, sonhos. 

Vergara (2016, p. 42) conceitua de forma similar quando afirma que a motivação é “[...] uma 

força, uma energia que nos impulsiona na direção de alguma coisa, ela é absolutamente 
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intrínseca, isto é, está dentro de nós, nasce das necessidades interiores do indivíduo, o que vem 

de fora é estímulo, incentivo e provoca motivação”, em outras palavras motivação é um impulso 

pessoal que faz com que o indivíduo aja para atingir aquilo que almeja, algum objetivo.  

Bergue (2010, p. 21) conceitua motivação de forma mais ampla, definindo-a como “[...] 

o interesse de uma pessoa para a ação. A motivação é um impulso constante e de intensidade 

variável orientado para o alcance de um objetivo, seja este decorrente de uma necessidade ou 

de um estado de satisfação”, ou seja, pode-se depreender que a motivação se dá a partir de 

elementos que impulsionam o indivíduo a buscar atender suas ambições de forma satisfazer 

seus objetivos. 

A partir dos conceitos apresentados, verifica-se que o gestor público necessita 

compreender as convergências entre os objetivos institucionais e os dos seus trabalhadores e 

analisar quais elementos podem gerar motivação nos trabalhadores, levando ao alcance das 

metas desejadas para ambos. 

Maçães (2017) aponta que os elementos motivadores são esforço, desempenho e 

resultado. O esforço refere-se à intensidade das forças físicas, intelectuais ou morais que um 

indivíduo tem para realizar algo; o desempenho se relaciona à quantidade de esforço que a 

pessoa está disposta a dispensar para executar uma determinada atividade; e no que se refere ao 

resultado, o autor explica que as pessoas motivadas tendem a permanecer realizando suas 

atividades até atingir o resultado almejado, sendo este o terceiro elemento para fechar o ciclo 

motivacional.  

Consoante Latham (2012), o dinheiro, já no início do século XX, era um dos principais 

elementos motivadores das pessoas, mesmo que à época não houvesse um conceito formal do 

que seria motivação. Inversamente, na teoria bifatorial de Herzberg (1959 apud Motta; 

Vasconcelos, 2006), a questão financeira — salário de mercado — estava entre os requisitos 

mínimos de condições de trabalho, o que o autor chamou de “fator higiênico de satisfação”. 

Para ele, o salário não era um fator motivacional no trabalho, mas, sim, objeto de atenção e 

preocupação dos dirigentes da organização para evitar o sentimento de insatisfação no trabalho 

(Gondim; Silva, 2014).  

Ainda, segundo Herzberg (1959 apud Motta; Vasconcelos, 2006), satisfazer as 

necessidades é importante, mas não suficiente para garantir uma boa produtividade laboral; 

trata-se do mínimo aceitável, pois sem isso não é possível trabalhar. Ao realizar uma pesquisa, 

o autor identificou que os fatores que levavam ao sentimento de satisfação no trabalho eram 
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distintos daqueles que levavam à insatisfação. O pesquisador chamou de fatores motivadores a 

execução do trabalho, o reconhecimento, a responsabilidade e a temática do trabalho; e de 

fatores de higiene aqueles externos à atividade, como política, administração da empresa, 

relacionamento interpessoal, condições de trabalho, status, salário, segurança. Esses elementos 

para atingir as necessidades são dirigidos, primeiramente, para atender às demandas simples e 

fundamentais, relacionando-se com a fisiologia e a segurança (Motta; Vasconcelos, 2006).  

Na teoria da motivação humana de Maslow (1943 apud Motta; Vasconcelos), o autor 

dispõe que as primeiras necessidades das hierarquias das necessidades, chamadas de essenciais, 

são ligadas à fisiologia e à segurança, como ter comida, remuneração, plano de saúde, casa, por 

exemplo. Satisfeitas as necessidades básicas, o indivíduo não ficará satisfeito, despendendo 

forças para atender a necessidades mais complexas, chamadas de sociais, buscando se inserir 

em grupos e ser aceito por ele. Subindo a hierarquia das necessidades, o ser humano vai em 

busca da autoestima, do alcance do status, de um plano de carreira e reconhecimento. E, por 

fim, a necessidade mais difícil de ser atingida é a realização pessoal, em que o sujeito busca 

atingir o ápice de seu potencial de aprendizagem (Maslow, 1943 apud Motta; Vasconcelos). 

Kanfer (1992) critica as teorias motivacionais de Maslow baseado no conceito de 

necessidades. Ele entende que atribuir motivação às necessidades de origem biológica e 

psicológica, como se não fossem passíveis de modificação, por força da intervenção externa, é 

limitante, acreditando que elas são distantes da ação planejada, pois suas energias apontam para 

o reconhecimento das carências e desejos pessoais.  

Herzberg (1997) propunha como fator motivacional o enriquecimento dos cargos, como 

forma de proporcionar mais autonomia, responsabilidade, senso de realização, o que é um 

sentimento de reconhecimento da atividade, reconhecimento interno. No entanto, de maneira 

oposta, Dejours (2004) entende que o reconhecimento só acontece quando vem do outro, um 

reconhecimento externo. Para o autor, “[...] o reconhecimento implica o julgamento dos pares, 

que só é possível caso exista um coletivo ou uma comunidade de pares” (Dejours, 2004, p. 75). 

Maximiano (2000, p. 319) entende que a teoria de Herzberg completa a teoria de 

Maslow, pois, “Quanto mais se sobe na hierarquia das necessidades, maior a importância dos 

fatores motivacionais. Quanto mais se desce na hierarquia de Maslow, mais importantes se 

tornam os fatores higiênicos”, isso significa que os indivíduos sempre estão em busca de atender 

suas necessidades, quando atendidas deixar de ser motivadoras. 
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Em conformidade com Vergara (2016), as pesquisas de Herzberg não levaram em 

consideração que os indivíduos têm tendências a atribuir sentimentos de satisfação a si próprios 

e de insatisfação a terceiros e que estar satisfeito não quer dizer estar motivado, haja vista que 

necessidades satisfeitas não trazem mais motivação. 

Os estudos de McClelland (1987) mostram que o gerador de motivação é a projeção de 

um estado, um objetivo ou uma condição futura que impulsionará as ações em determinada 

direção. No entanto, cada pessoa, em cada momento da vida, é influenciada por necessidades 

diferentes, tendo uma tendência de prevalência, que depende de sua história, vivência, 

abrangendo, nesse contexto, a família, a escola, a religião e a cultura na qual está inserida 

(Cavalcanti et al., 2009). 

Gondim e Silva (2014) entendem que um dos elementos que poderiam motivar um 

trabalhador poderia ser a necessidade de ser bem avaliado pela liderança, uma escolha 

consciente que visa atingir um objetivo, uma possível promoção, gerando um sentimento de 

reconhecimento, que Maslow (1943 apud Motta; Vasconcelos, 2006) chama de estima, e 

Herzberg (1959 apud Motta; Vasconcelos, 2006), de fator motivacional; a outra razão poderia 

ser a necessidade de concluir uma tarefa, uma escolha não consciente, pois esse trabalhador tem 

como característica pessoal não deixar tarefas pendentes para o dia seguinte. Para os autores, a 

motivação se dá pela necessidade de se atingir satisfação pessoal no trabalho (Gondim; Silva, 

2014). 

Statt (2004) entende que a satisfação no trabalho e a motivação têm uma junção de 

sentimentos quando o indivíduo conquista seus objetivos dentro da Instituição. Gondim e Silva 

(2014) apontam que os fatores motivacionais que fazem um trabalhador se sentirem satisfeito 

no ambiente de trabalho são os fatores motivacionais intrínsecos, como o reconhecimento dos 

colegas, a responsabilidade e a autonomia para executar as atividades laborais, com o sistema 

de recompensa e remuneração do trabalho realizado. 

Silva e Barros (2018), em pesquisa realizada com servidores públicos da área técnica 

administrativa de instituições federais de ensino superior, apuraram que aspectos motivadores 

são responsabilidade, recompensas e independência econômica, e os desmotivadores são os 

desgastes e a desumanização. 

As diversas teorias motivacionais se complementam, no entanto não são de fácil solução 

para a compreensão da abrangência da estruturação de uma determinada força de trabalho. O 



20 

 

fenômeno motivação possui diferentes facetas e circunstâncias que o acompanham, auxiliando 

na visibilidade do quadro motivacional de agrupamentos humanos (Gondim; Silva, 2014). 

1.5. Satisfação no Trabalho 

Tanto nas organizações públicas quanto nas organizações privadas, é latente a 

preocupação com a satisfação do corpo funcional e com a alta taxa de turnover. Apesar de nem 

toda rotatividade ser ruim, deve-se levar em consideração quando boa parte é voluntária, 

disfuncional e evitável. Allen et al. (2010) alertam que, nos casos de trabalhadores mais 

talentosos, mais experientes e detentores de importantes conhecimentos serem os que saem 

voluntariamente, pedindo exoneração do cargo para migrar para outra carreira. A organização 

incide em diversos custos (tangíveis e intangíveis) que podem afetar a produtividade.  

Estudos clássicos também demonstram que quanto mais satisfeitos se encontram seus 

servidores, menores são os índices de turnover. A satisfação de necessidades básicas 

(higiênicas) reduz a sensação de desconforto, que, quando presente, gera insatisfação, podendo 

levar à vontade de sair do emprego (Herzberg, 1997). 

A satisfação no trabalho é uma atitude da pessoa com o seu trabalho. Esse tipo de 

satisfação leva a um processo de motivação que desencadeia o aumento do desempenho, a 

diminuição da rotatividade e a diminuição do absenteísmo. De acordo com Allen et al. (2010), 

os trabalhadores evadem das organizações por variados motivos, como: procura de melhores 

remunerações, necessidade de acompanhar o cônjuge que mudou de local de trabalho etc. 

Pode-se dizer que a motivação está associada à satisfação das necessidades humanas, 

que, quando atingidas, passam a um novo estágio, cada vez mais intrincado em relação ao 

anterior, isto é, quanto maior a vontade de satisfazer uma necessidade, maior será a motivação 

para alcançar a satisfação (Maslow, 1943 apud Motta; Vasconcelos, 2006). 

Nota-se que existe uma correlação entre as teorias de motivação e satisfação no trabalho 

— o comportamento do trabalhador dependerá do modo como irá perceber as situações que 

ocorrem dentro da organização; quanto menos satisfeito, menos entrega positiva concederá à 

organização. 

Entende-se que o trabalhador satisfeito também é mais produtivo e que sentimentos de 

satisfação podem emanar para a vida pessoal, familiar e social dos trabalhadores, intervindo em 

seu bem-estar e em sua saúde física e mental (Siqueira; Gomide Jr., 2014). Alinhado a esse 

entendimento estão Amâncio et al. (2014), quando dizem que a satisfação no trabalho é uma 
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agregação de sentimentos que os indivíduos apresentam frente à realização de suas atividades, 

podendo impactar de forma positiva o engajamento do labor. 

Para Siqueira e Gomide Jr. (2014), existem vários componentes do trabalho que podem 

desencadear no trabalhador diferentes estágio de satisfação ou de insatisfação com o trabalho, 

sendo os mais recorrentes: chefia, colegas de trabalho, o próprio trabalho, salário e 

oportunidades de promoção. 

Tamayo (2000) aponta que a maioria das teorias referentes à satisfação no trabalho 

presumem que a insatisfação advém do desequilíbrio entre a expectativa que o trabalhador tem 

do trabalho e o que realmente recolhe dele. Quanto maior o disparato, menor será o sentimento 

de satisfação.  

Tabela 1: Fatores de Satisfação no Trabalho no Ambiente Laboral 

Ambiente do Trabalho 

                              Eventos e Condições                                                                         Agentes 

Trabalho 

Interessante e 

significativo; sucesso e 

sentimento de realização; 

uso de habilidades e 

capacidades; crescimento; 

variedade de tarefas; 

responsabilidade; 

autonomia; clareza de 

papéis e ausência de 

conflito de papéis; 

avaliação positiva do 

desempenho no trabalho; 

harmonia e integração 

interpessoal; ausência de 

fadiga física e de 

monotonia. 

Colegas e 

subordinados 

Relações de confiança; 

competência; 

colaboração e amizade; 

compartilhamento de 

valores. 
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Pagamento 

Equidade com demais; 

quantidade suficiente para 

despesas com seu estilo de 

vida; forma de pagamento 

e benefícios; estabilidade. 

Supervisão e 

Gerenciamento 

Supervisores atenciosos, 

justos e competentes, que 

reconheçam e 

recompensem o bom 

desenvolvimento; espaço 

para participação na 

tomada de decisões; 

respeito; valores éticos; 

comunicação adequada. 

Promoção 

Oportunidades; justiça e 

clareza no sistema de 

promoções; 

disponibilidade. 

Empresa/ 

Organização 

Respeito pelos 

empregados e por seus 

valores; política de 

benefícios e pagamentos; 

competência da 

organização. 

Reconhecimento 
Receber créditos e elogios 

pelas realizações 

Condições e 

Ambiente de 

Trabalho 

 

Recursos para realização 

do trabalho; jornada de 

trabalho; pausas; 

ventilação; temperatura; 

ruídos; ausência de riscos. 

Fonte: Henne e Locke, 1985. 

Dejours (2012) atribui importância ao trabalho quando o indivíduo consegue inserir sua 

criatividade e inteligência para realizar o trabalho prescrito, quando esta passa a fazer parte da 

identidade do trabalhador, fazendo com que ele sinta satisfação com as atividades que realiza.  

Estudos associam a satisfação no trabalho com a motivação, a identificação com o 

trabalho, a produtividade e a qualidade de vida e observação na experiência do indivíduo. Há, 

ainda, os que vinculam o trabalho à interferência e importância do ambiente de trabalho. São 

diversos os fatores que podem determinar a satisfação no trabalho, todavia, devido à sua 

subjetividade, é difícil determinar um modelo a ser reproduzido para esse fenômeno (Martinez; 

Paraguay, 2003). 
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Apesar de haver uma ligação entre as percepções motivação e satisfação, os constructos 

apresentam concepções diferentes, pois a motivação é uma força intrínseca, ligada ao 

significado e à natureza do trabalho que se realiza, já a satisfação é uma força extrínseca, ligada 

a aspectos como salário, benefícios, reconhecimento, colegas, liderança, entre outras condições 

que são importantes de serem ofertadas (Coda, 1997). 

Um dos elementos relacionados tanto à satisfação quanto à motivação é a forma como 

a liderança se comporta. Entende-se que a liderança tem um papel fundamental em despertar 

nas equipes valores fundamentais e estímulos para que encontrem realização pessoal, o que 

deve ser combinado com o alcance de resultados almejados pela Instituição, conforme será 

tratado no próximo item.  

1.5.1. O Papel da Liderança na Satisfação e na Motivação 

Para que uma organização se torne mais eficiente, eficaz e gere melhores resultados, são 

necessários bons líderes, que influenciem e incentivem seus liderados. Conforme Souza (2014), 

as organizações podem ser geradoras de estímulos externos, no entanto a percepção do que 

motiva ou não é individual e situacional. Ninguém motiva ninguém; a motivação é algo que 

nasce no interior de cada pessoa e, para mantê-la, é necessário conhecer suas necessidades e 

ofertar razões que tragam satisfação (Bergamini; Coda, 1997). 

Para falar de indivíduos motivados, é preciso entender o indivíduo desmotivado, que, 

etimologicamente, significa que está sem movimento, desincentivado, desestimulado ou 

desenergizado por algum motivo ou razão. Assim, é necessário falar do lado inverso da 

motivação, do lado sombrio, que estabelece a frustração, a insatisfação e o sofrimento no 

ambiente de trabalho. 

Segundo Tavares (2004), uma boa parte do sofrimento dos indivíduos advém do 

contexto profissional, uma vez que as pessoas passam um terço de suas vidas no ambiente 

laboral. As atividades laborais interferem na identidade do indivíduo, na autoestima, na 

sensação de satisfação e bem-estar. Segundo Codo (2004), o trabalho é uma das esferas da vida, 

mas não a única, definindo quem o indivíduo é e com o que se identifica, o que pode implicar 

uma ameaça para a saúde mental. 

O ambiente laboral pode proporcionar muitas frustrações, em razão de líderes que não 

apoiam, da falta de transparência, do relacionamento conflituoso entre os pares, da contradição 

entre o discurso e a ação (Moscovici, 1999), gerando conflitos internos entre as vidas 
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profissional e pessoal, ficando aquela, muitas vezes, à frente desta, atingindo a relação conjugal, 

com os filhos e demais familiares e gerando sofrimento (Cavalcanti et al., 2009). 

O sentimento de injustiça, de não reconhecer os direitos dos outros, também é um fator 

que tem um impacto negativo e desestruturante. As organizações, principalmente as lideranças, 

devem se comprometer em proporcionar um ambiente de trabalho isonômico, que reconheça o 

outro, respeite seu corpo funcional em suas inúmeras dimensões. “Enquanto predominar o 

sentimento de sofrimento não há o que se falar em motivação” (Cavalcanti et al., 2009, p. 108).  

Em concordância, Bergamini e Coda (1997) entendem que, quando um líder desconhece 

as necessidades dos liderados, isso os levará à desmotivação. As lideranças devem criar formas 

de manter o estado motivacional, por meio de um ambiente de trabalho que mantenha o estado 

motivacional latente (Bergamini; Coda, 1997), assim como estabelecer políticas de manutenção 

da justiça e da igualdade. Cabe ao líder atuar para capacitar seus trabalhadores, estabelecer 

metas factíveis de serem alcançadas e oferecer recompensas que atendam às suas necessidades. 

Sem motivação, os dotes funcionais mais preciosos se tornam inúteis, as competências 

adquiridas não são utilizadas, e as táticas são desenvolvidas sem desempenho (Cavalcanti et al., 

2009). 

Vive-se num mundo agitado/acelerado, no qual as pessoas precisam lidar com muitas 

funções, compromissos e responsabilidades, o que gera, em alguns casos, um desgaste físico 

e/ou emocional nos trabalhadores, impactando seu desempenho na execução das atividades 

diárias. O líder tem mais esse desafio para enfrentar, no sentido de fornecer condições de 

trabalho ideais para o desenvolvimento das atividades dos liderados.  

Bergamini (1998) alerta que, quando não existem condições de trabalho satisfatórias, 

poderá ocorrer uma diminuição gradual da produtividade, da satisfação pessoal e do sentimento 

de autoestima experimentado, havendo um sério risco de um processo de insatisfação. 

Nesse sentido, os líderes precisam realizar movimentos que estimulem os liderados, 

fazendo com que os potenciais de cada trabalhador venham à tona, e não somente as punições 

ou premiações, que são uma forma falsa de incentivo. Os líderes devem incentivar os 

trabalhadores e se identificar com os objetivos e valores da Instituição em que trabalham. 
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1.6. Estruturas Remuneratórias 

Existem várias explicações para as diferenças salariais, como: características individuais 

dos trabalhadores, poder de negociação da força de trabalho, nível de produção, escolaridade, 

entre outras razões. No entanto, no serviço público, não é possível explicar essa diferença 

somente pensando nesses aspectos. 

Coelho (1999) analisa três profissões que, historicamente, no Brasil têm uma posição 

de status e poder frente a outras: medicina, direito e engenharia. O credencialismo acadêmico 

foi validado pelo Estado, estendendo o privilégio aos salários das carreiras do serviço público.  

A relação com o dinheiro tem uma perspectiva diferente no serviço público. O servidor 

público possui uma remuneração que corresponde ao compromisso do servidor com a entrega 

ao público, a qual deve ser o suficiente para a preservação da dignidade, furtando-se da 

necessidade de acúmulo de empregos para atender ao seu sustento. Além disso, deve haver 

integridade, para que o servidor não ceda à corrupção; a remuneração do servidor público não 

deve utilizar os índices de mercado para ser definida (Supiot, 2008). 

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tributos pagos direta ou 

indiretamente por todos, até por ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, 

que a moralidade administrativa se integre no Direito, como elemento indissociável 

de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como consequência, em fator de 

legalidade (Brasil, 1994, p. 1). 

No serviço público, existem muitas distorções na estrutura salarial, causadas por 

diversos fatores, como: os reposicionamentos automáticos de servidores, as incorporações de 

ganhos decorrentes de decisões judiciais e outros ganhos possibilitados por interpretações 

distintas das leis, que, muitas vezes, se tornam possíveis em decorrência do desordenamento 

jurídico que se transformou a legislação de pessoal no setor público. O fortalecimento, o 

corporativismo e a autonomia de determinadas carreiras mostram sua característica 

problemática quando combinados com o ativismo judicial e a judicialização da política salarial 

(Marconi, 2001). 

Cavalcante e Carvalho (2017) ressaltam que o processo de recomposição salarial das 

carreiras federais aconteceu de maneira díspar, levando ao aumento do desiquilíbrio na 

remuneração entre distintos cargos e carreiras. 

As razões que podem interferir na definição política dos salários no funcionalismo 

público são: o tamanho das carreiras, a natureza da atividade desempenhada e o grau de acesso 

ao poder decisório. A tendência é que as carreiras mais numerosas, mais próximas do núcleo 
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central do governo, e aquelas que desempenham atividades essenciais e exclusivas de Estado 

tenham maior poder e capacidade de influenciar as decisões que acarretem benefícios para seus 

servidores (Marconi, 2010). 

Uma das possibilidades de analisar a discrepância nessa esfera é comparando a mediana 

salarial entre os três poderes.  

A mediana salarial de um servidor do Poder Executivo é de R$ 2,7 mil, o que equivale 

a 24% da remuneração mediana do Poder Judiciário. É no Poder Executivo que estão 

concentradas a maior parte dos vínculos e aquelas ocupações que atendem aos 

serviços básicos da população, como: professores, enfermeiros, médicos, 

profissionais de segurança pública, entre outros (Lopez et al., 2023, p. 302). 

 

Tabela 2: decis, quartis e mediana das remunerações públicas por poder (2019) 

 

  1º Decil 
1º 

Quartil 
2º Decil 3º Decil 3º Quartil 4º Decil Mediana 6º Decil 7º Decil                      8º Decil         9º Decil 

Executivo 1.187,62 1.596,80 1.447,10 1.776,44 4.780,42 2.185,62 2.694,60 3.343,30 4.221,54 5.498,98 8.173,62 

Legislativo 1.167,66 1.846,30 1.586,82 2.095,80 7.325,32 2.784,42 3.612,76 4.670,64 6.287,40 8.832,30 14.790,36 

Judiciário 4.381,22 6.936,10 6.037,90 7.704,56 15.938,06 9.211,54 11.137,68 12.814,32 14.700,54 17.494,94 21.806,30 

Fonte: Lopez et al., 2023. 

O funcionalismo federal corresponde a 10% do vínculo de trabalho no setor público 

do país, ficando o Poder Executivo com 93,9% do total de vínculo, Poder Legislativo 

com 2,8% e Judiciário 3,3%. Na Tabela 2 consta com cores diferentes associadas ao 

calor, “para auxiliar na identificação dos maiores valores de remunerações mensais, 

por decis, quartis e medianas do setor público. Os nove decis dividem a totalidade das 

remunerações dos vínculos em dez classes iguais, com o mesmo número de vínculos 

de trabalho. O quartil representa essa divisão em quatro classes, sendo 25% cada uma 

delas. E, por sua vez, a mediana representa o centro das remunerações ordenadas de 

vínculos no setor público. Os maiores valores estão em células vermelhas e em tons 

mais escuros. (Lopez et al., 2023, p. 299). 

 Os dados comprovam a existência de desigualdade remuneratória entre as três esferas 

federais, “[...] com uma predominância do Judiciário entre as ocupações com maiores salários, 

seguido do Poder Legislativo, com 80% superior à que se verifica no Executivo e representa 67% 

da remuneração observada no Poder Judiciário” (Lopez et al., 2023). 

Há a percepção de discrepância entre a expectativa de igualdade e a realidade 

(Maximiano, 2012), gerando uma desarmonia cognitiva. Para Theodoro (2022, p. 91), “[...] a 

sociedade desigual molda um mercado de trabalho cuja conformação realimenta a 

desigualdade”. 

O salário é um elemento de manutenção, e não de motivação. Segundo Herzberg (1959 

apud Motta; Vasconcelos, 2006), a organização não deve se fundamentar em políticas de gestão 

de pessoas levando em consideração somente a questão salarial, pois esse estímulo pode ser 
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temporário; comumente, se o trabalhador se acostuma com esse estímulo, o quesito ‘boa 

remuneração’ deixa de ser uma motivação para um bom desempenho laboral.  

O que se pode levar em conta como um elemento motivador, um estímulo para melhorar 

o empenho, é a sensação de tratamento justo (Vecchio, 2012). A percepção de desigualdade nas 

relações leva a um estresse de sentimento de falta de reconhecimento, desvalorização, e, 

justamente, esse estado de estresse deve formar a base da motivação. Com isso, supõe-se que 

as pessoas despenderão esforços para restaurar o sentimento de reconhecimento, ou seja, a 

sensação de desigualdade, de injustiça, pode influenciar negativamente o nível de esforço 

dedicado às atividades (Vecchio 2012). 

A comparação entre o setor público e o setor privado é o maior motivo do “efeito 

rejeição”, aos olhos da sociedade, colocando o serviço público sempre em desvantagem, sem 

levar em consideração limitações orçamentárias, engessamento do controle financeiro e 

redução de pessoal, que não ocorrem no privado (Supiot, 2008). 

Apesar de o salário não ser um elemento motivador, mas de manutenção, ter um salário 

adequado é um elemento de justiça e igualdade que faz parte do reconhecimento, o qual, por 

sua vez, traz grande satisfação e é altamente motivador.  

1.7. Reconhecimento no Trabalho 

A discussão sobre a importância do reconhecimento é algo que percorre todas as 

situações da vida de um indivíduo. O reconhecimento é indicado como um marco da 

socialização, sendo um dos responsáveis pela construção da identidade (Honneth, 2003), assim 

como da saúde e do prazer no trabalho (Dejours, 2009).  

Brun e Dugas (2005) definem o reconhecimento como uma reação construtiva e 

autêntica, personalizada e ética, entendendo que ele pode se manifestar de maneira formal ou 

informal, pública ou privada, financeira ou simbólica, cotidiana ou ritualística. É uma forma de 

se julgar a contribuição do trabalhador, na entrega de resultado, no dispêndio de investimento 

pessoal. É constituído a partir da convicção de que a pessoa deve ser reconhecida como um ser 

único, livre, igual e merecedor de respeito. 

Ainda, segundo Brun e Dugas (2005), o reconhecimento no trabalho tem quatro 

dimensões: o reconhecimento da pessoa como um ser singular, em que não se dá em relação ao 

empregado, mas ao indivíduo; o reconhecimento pelo resultado, passível de ser gerenciável, 

mesurável, visto que é tangível, transformando-se em formas de recompensas financeiras; o 
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reconhecimento pelo esforço, seguindo o princípio de que nem todo resultado leva em conta o 

esforço despendido para a execução de uma tarefa — nesse caso em específico, o 

reconhecimento independe de alguma recompensa financeira; o reconhecimento pelas 

competências, em que se dá ênfase à qualidade das relações, aos valores e aos princípios que 

norteiam a organização e seu corpo funcional. 

Para Dejours (2009), o reconhecimento está vinculado ao ato de julgamento, é um fator 

externo, em que as pessoas é que estão julgando. Esse julgamento comumente incide sobre a 

qualidade do trabalho, sobre o que se faz e não se faz sobre o executor da tarefa; o 

reconhecimento pelo trabalho bem-feito pode ficar registrado na identidade do trabalhador de 

forma positiva. Maslow (1943 apud Motta; Vasconcelos, 2006) considera que o 

reconhecimento e o respeito entre os pares são essenciais para que a pessoa se sinta valorizada 

pelo grupo. 

Moraes e Rosas (2011) concordam que o reconhecimento tem um papel importante no 

processo de formação da identidade do sujeito no campo social, como também na construção 

da identidade coletiva dos trabalhadores, sendo um importante mobilizador subjetivo das 

realidades prescritas pelas situações do trabalho, um instigador para dar conta de tais situações.  

O processo de reconhecimento, da mesma forma, fortalece a identidade do coletivo de 

trabalho. A imagem que é atribuída à equipe é interiorizada pelo grupo e assimilada à identidade 

profissional. Dessa forma, o reconhecimento individual oferece sentido para a tarefa ou para o 

sofrimento, já no reconhecimento coletivo a significação da atividade profissional é partilhada 

pela equipe (Itani, 1997). 

O reconhecimento das atividades afeta a mobilização subjetiva, que mantém a unidade 

dos trabalhadores e faz com que eles continuem se esforçando para contribuir com a 

organização (Dejours, 2008a). O trabalho é dependente do reconhecimento, e o indivíduo 

conquista seu reconhecimento por meio de seu desempenho. A batalha para ser reconhecido se 

dá para que um sujeito não seja excluído pelo outro, colocando em risco sua autoestima e 

identidade (Honneth, 2008; Fraser 1996). 

Enriquez (1990) cita a importância, para o ser humano, de reconhecimento pelos seus 

pares, resultando em uma vinculação social e de reconhecimento, pois cada indivíduo tem seus 

próprios desejos. O trabalhador precisa encontrar seu lugar de sujeito desejante dentro da 

organização, sendo este seu lugar de identificação com o outro dentro do grupo de 

reconhecimento (Enriquez, 1990). 
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É importante destacar que o reconhecimento no trabalho, independentemente da 

atividade que se realiza, passou a ser um elemento relevante para as Instituições. O 

reconhecimento contribui para o desempenho dos trabalhadores, em razão de que estes, ao 

estarem estimulados, atuam com mais satisfação, interesse e disposição (Souza et al., 2015).  

Uma causa que se relaciona com a dinâmica do reconhecimento é a propensão que existe 

entre algumas organizações de vincular o duo resultado-competência, descrevendo-o como 

“gestão do reconhecimento” (Ferreira, 2010). Essa práxis, além de não favorecer o 

reconhecimento simbólico, acaba por encorajar sentimentos de inveja, injustiça e competição 

entre os trabalhadores, minando a relação de confiança entre eles (Ferreira, 2010).  

Ferreira e Mendes (2003) elaboraram um estudo no qual o prazer no trabalho é 

determinado por dois fatores, o reconhecimento e a valorização. Para eles, a falta de 

reconhecimento no trabalho é um indicador de que o ambiente não oferece condições 

necessárias para que seja fonte de prazer. Assim, todo o investimento psicológico que o trabalho 

requer só tem significado pessoal quando acompanhado de reconhecimento socioprofissional.  

Dejours (1999) corrobora esse entendimento, visto que acredita que, quando a qualidade 

do trabalho é reconhecida, todos os esforços, as angústias, as dúvidas, as decepções e os 

desânimos adquirem sentido, havendo um sentimento de que o sofrimento não foi inútil. 

Gaulejac (2007) aborda a questão dizendo haver cinco elementos que são base para 

pensar o trabalho: o ato, a remuneração, o coletivo, a organização e o valor, sendo este último 

o que se refere ao reconhecimento. Para ele, é por intermédio desse valor, atribuído às 

contribuições de cada um, que o sujeito consegue dar sentido ao seu trabalho.  

Na contramão, organizações que não têm a cultura do reconhecimento de seus 

trabalhadores acabam por enxergá-los como meros recursos humanos. No entanto, as 

implicações subjetivas são requisitadas como critério no momento em que se realiza a avaliação 

de desempenho; contraditoriamente, o trabalhador precisará se adequar ao que está prescrito 

pela instituição, sendo que, quando realiza indagações consideradas questionáveis, entende-se 

que está sendo resistente (Gaulejac; Hanique, 2015). 

A falta de reconhecimento no trabalho é uma reclamação contínua, e Dejours (2009) 

chama a atenção para a vinculação entre a falta de reconhecimento e o desencadeamento de 

sofrimento, adoecimento e despersonalização do indivíduo. 

Sem o reconhecimento, não pode haver sentido, nem prazer, nem reapropriação em 

relação à alienação. Sem reconhecimento só há sofrimento patogênico e estratégias 
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defensivas, sem reconhecimento, haverá inevitavelmente desmobilização (Dejours, 

2004, p. 214). 

Moraes e Rosas (2011) concordam com a concepção de que a falta de reconhecimento 

provoca sentimentos de desvalorização do trabalho realizado, incidindo no sentimento de que 

a atividade não tem sentido e barrando a possibilidade de transformar o sofrimento em prazer. 

 Honneth (2003), a partir de suas pesquisas, levantou a discussão de que a luta pelo 

reconhecimento leva a várias formas de sofrimento e angústias sociais contemporâneas. Na 

perspectiva organizacional, o reconhecimento é tratado como fator principal da relação do 

sujeito com o trabalho e a organização, com inferências nos processos de motivação, 

valorização e justiça (Bendassolli, 2012). O reconhecimento está correlacionado às esperanças 

de que o indivíduo receberá uma recompensa por parte da organização (Siqueira; Gomide Jr., 

2014). 

Buss (2014) realizou uma pesquisa com servidores da carreira de fiscalização, lotados 

em uma Secretaria de um Ministério, e legitimou esse entendimento: o resultado da pesquisa 

indicou que a ausência de critérios de seleção para nomeações e indicações demonstrou 

ausência de meritocracia, gerando uma percepção de falta de reconhecimento no trabalho. 

Observou-se que critérios claros e transparência para nomeações de cargos e indicações para 

capacitação são fatores importantes para aumentar a percepção de reconhecimento no trabalho. 

O estudo também demonstrou que práticas organizacionais podem proporcionar valorização, 

autonomia, integrar o trabalhador e influenciar no bem-estar do indivíduo (Paschoal, 2013). 

Já Tavares (2003) analisou, em sua pesquisa com servidores públicos de um Tribunal 

de Justiça Federal, que a falta de reconhecimento pelo ambiente laboral leva ao pensamento de 

que: 

[...] o desempenho funcional do servidor não é considerado institucionalmente de 

forma suficiente, seja por não haver a prática cotidiana do retorno da avaliação da 

qualidade do trabalho, seja pelo fato de a qualidade do trabalho não ser 

sistematicamente levado em conta para promoções ou acréscimos salariais, em um 

plano de carreira. (Tavares, 2003, p. 87). 

Para a pesquisadora, o trabalho integra um indivíduo ao meio social, seja por questões 

econômicas, proporcionando-lhe a sobrevivência, seja pelo valor simbólico, garantindo o 

auxílio para a construção de um modo de vida, sua convivência diária e relações sociais. É a 

partir do trabalho que as pessoas fazem projetos e realizam sonhos (Tavares, 2003). 

O reconhecimento que o trabalhador espera é de caráter simbólico, podendo ser 

caracterizado no sentido de constatação ou de gratidão. O sentido de constatação trata-se do 

aporte pessoal para com a instituição em que trabalha; há a expectativa de que a chefia tem 
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consciência de que por trás das atividades executadas existe um trabalhador, com sua 

inteligência e disponibilidade de executar a atividade. O sentido de gratidão é o sentimento que 

a instituição deveria demonstrar ao trabalhador pela sua contribuição junto à organização em 

que desenvolve seu labor e o que poderia motivá-lo (Castro; Merlo, 2011). 

1.8. Características do Servidor Público 

Apesar de o servidor público e o empregado público terem nomenclaturas similares, elas 

são diferentes na carreira pública.  

 Na Lei n. 8.112/90, que é a lei que rege os servidores públicos federais do poder 

Executivo, o conceito é assim disposto: “[...] servidor é a pessoa legalmente investida em cargo 

público” (Brasil, 1990, p. 1); na Lei n. 8.027, de 12 de abril de 1990, “[...] servidor público é a 

pessoa legalmente investida em cargo ou em emprego público na administração direta, nas 

autarquias ou nas fundações públicas” (Brasil, 1990, p. 1); já na Lei de improbidade 

administrativa (Lei n. 8.429/92), é considerado “[...] agente público o agente político, o servidor 

público e todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 

nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 

mandato, cargo, emprego ou função” (Brasil, 1992, p. 1). 

Segundo as disposições constitucionais de 1988, os servidores públicos são todos 

aqueles que mantêm vínculo de trabalho profissional com os órgãos e entidades 

governamentais, integrados em cargos ou empregos de qualquer uma delas: União, Estados, 

Distrito Federal, Municípios e suas respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e 

sociedades de economia mista (Brasil, 1988). 

Antes da promulgação da carta magna, prevalecia a denominação funcionário público; 

depois que a Constituição Federal foi publicada, desapareceu o conceito de funcionário público, 

passando-se a utilizar a designação de servidores públicos. As conceituações legais não são de 

fácil compreensão, deixando dúvidas sobre a diferença de um e de outro.  

1.8.1. Diferenças entre Servidor público e Empregado público  

Existem diferenças relevantes entre as figuras servidor público e empregado público, 

começando pelo tipo de regime do qual cada carreira faz parte; enquanto o servidor público é 

estatutário e possui estabilidade, o empregado público é regido pela Consolidação das Leis 

Trabalhistas, não possuindo estabilidade (Brasil, 1943; 1990). 
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Segundo a Lei n. 8.112/90, o servidor público possui estabilidade desde que não cometa 

nenhuma irregularidade; caso ocorra alguma, será promovida apuração mediante sindicância 

ou processo, podendo ser demitido. Já o empregado público poderá ser dispensado com ou sem 

justa causa (Brasil, 1990). 

Segundo a Lei n. 9.962/2000, o empregado público é “[...] o pessoal admitido para 

emprego público na Administração federal direta, autárquica e fundacional terá sua relação de 

trabalho regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 

no 5.452, de 1º de maio de 1943, e legislação trabalhista correlata” (Brasil, 1943; 2000, p. 1). 

Ainda segundo a Lei n. 9.962/2000,  

[...] o contrato de trabalho por prazo indeterminado somente será rescindido por ato 

unilateral da Administração Pública nas seguintes hipóteses: I – prática de falta grave, 

dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT; II – 

acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; III – necessidade de 

redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da lei complementar 

a que se refere o art. 169 da Constituição Federal; IV – insuficiência de desempenho, 

apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um recurso hierárquico 

dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em trinta dias, e o prévio 

conhecimento dos padrões mínimos exigidos para continuidade da relação de 

emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das 

atividades exercidas. (Brasil, 2000, p. 1). 

Se o servidor público exerce suas atividades na administração direta (União, Estado, 

Distrito Federal e Municípios), os empregados públicos são os que laboram na administração 

indireta (sociedades de economia mista, autarquias e fundações públicas e empresas públicas), 

no entanto é possível encontrar celetistas dentro da Administração Pública Direta, autarquias e 

fundações (Brasil, 1943; 1990). 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169
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2. METODOLOGIA 

Nesta seção, serão apresentados o delineamento da pesquisa, a forma de condução dos 

métodos de pesquisas quantitativa e qualitativa adotados, os instrumentos de coleta de dados e 

sua forma de tratamento. 

2.1. Delineamento Metodológico 

Esta pesquisa caracteriza-se pela abordagem quanti-qualitativa que traz a possibilidade 

de, por meio das investigações e análise de fenômenos administrativos, a expansão dos 

horizontes para a percepção da vida organizacional e das suas ocorrências (Vieira, 2004). Os 

sujeitos da pesquisa foram os servidores da área técnica administrativa da AGU, com a intenção 

de analisar os fatores da satisfação que impactam na motivação desses servidores.  

Os dados secundários foram obtidos a partir de pesquisas em bancos de dados, livros, 

artigos, revistas científicas, sites, entre outras fontes. Os dados primários foram coletados 

mediante entrevistas semiestruturadas e aplicação de questionário. 

2.2. Pesquisa Quantitativa 

Para a etapa quantitativa, foi realizado um levantamento de campo, com a aplicação de 

questões retiradas de questionários de Siqueira (2008), a fim de buscar respostas para o 

problema da dissertação. O objetivo do instrumento foi avaliar os diferentes fatores que podem 

gerar o sentimento de satisfação e de motivação nos servidores da área técnica administrativa 

da AGU. 

Dentro do escopo quantitativo, foram utilizadas técnicas probabilísticas, com o objetivo 

de entender tendências centrais da percepção dos fatores de satisfação e de motivação no 

ambiente laboral. Antes da aplicação do instrumento de pesquisa, o questionário foi aprovado 

pelo Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos da Fundação 

Getúlio Vargas, conforme Parecer n. P.160.2023, de 31 de maio de 2023.  

Previamente ao preenchimento do questionário, os pesquisados responderam se 

aceitavam ou não o disposto no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, de acordo com 

as normas de ética da Resolução n. 196/96 (CNS, 1996).  

Foi realizado um recorte do público a ser pesquisado, de forma intencional, com a 

finalidade de avaliar o fenômeno a ser pesquisado com os servidores da área técnica da carreira 

da AGU. 
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Tabela 3 – Força de trabalho da AGU 

Membros 5.284 

Servidores da área técnica administrativa da carreira da AGU 1.338 

Requisitados – administrativos 2.604 

Nomeados sem vínculo, exercício descentralizado de carreira, exercício 

provisório 

512 

Total geral 9.738 

Fonte: AGU (2023). 

Para a análise dos dados, foi distribuído aos 1.338 servidores da área técnica da AGU, 

via e-mail, um questionário com 31 itens adaptados de Siqueira (2008), estruturado em seis 

categorias temáticas previamente definidas: reconhecimento, motivação, satisfação, condições 

de trabalho, organização do trabalho e identidade.  

O questionário foi disponibilizado por meio do Microsoft Forms, um aplicativo baseado 

na web, utilizado para a criação de questionários capazes de coletar dados dos usuários. Foram 

coletados, desse universo, 230 questionários, com 226 respostas válidas. Quatro questionários 

foram descartados em razão da não concordância com os termos de consentimento livre e 

esclarecido.  

Para preservar o sigilo dos participantes, foram ocultados seus nomes e os nomes das 

duas Unidades de lotação. 

Figura 1. Parâmetros básicos para interpretação de resultados da Escala  

 

 

Fonte: Siqueira (2008). 
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O tratamento estatístico foi realizado utilizando o SPSS, versão 29.0. Da perspectiva 

descritiva, os resultados fornecem possibilidades de interpretação, percentuais, médias, 

medianas, desvio padrão por fatores e itens. 

Nesta pesquisa, optou-se por utilizar a possibilidade mediana, ponto médio do conjunto 

de dados.  

A AGU recebeu, por meio da publicação da Constituição Federal de 1988 (CF/88) 

(Brasil, 1988), a incumbência de representação judicial da União, que antes estava sob o âmbito 

do Ministério Público Federal, Ministério Público dos Estados e da Advocacia Consultiva da 

União. 

A norma constitucional, contida no art. 131, que instituiu a AGU, não tinha 

aplicabilidade imediata, pois dependia de regulamentação (Guedes, 2009). A regulamentação 

ocorreu em 1993, com a publicação da Lei Complementar n. 73, que dispôs sobre a organização 

e o funcionamento da AGU (Brasil, 1993). 

2.2.1. Contextualização da AGU 

A AGU, nos termos do art. 2º da Lei Complementar n. 73, de 10 de fevereiro de 1993 

(Brasil, 1993), dispõe da seguinte estrutura orgânica:  

a) Órgãos de direção superior – Procuradoria-Geral da União (PGU); Consultoria-

Geral da União (CGU); Conselho Superior da AGU; Corregedoria-Geral da União 

(CGAU); Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); Procuradoria-Geral 

Federal (PGF) e Procuradoria-Geral do Banco Central (PGBC); 

b) Órgãos de execução – Procuradorias-Regionais da União, Procuradorias da União 

nos Estados; Procuradorias seccionais da União; Procuradorias-Regionais da 

Fazenda Nacional; Procuradorias da Fazenda Nacional nos Estados; Procuradorias 

Seccionais da Fazenda Nacional; Consultorias da União e Consultorias Jurídicas dos 

Ministérios e das Secretarias Especiais.  

c) Órgãos vinculados – Procuradorias e Departamentos Jurídicos de autarquias e 

fundações públicas federais (Guedes, 2009). 

É possível observar a estrutura da AGU no organograma abaixo: 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Procuradoria-Geral_da_Uni%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Consultoria-Geral_da_Uni%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Consultoria-Geral_da_Uni%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Procuradoria-Geral_da_Fazenda_Nacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Procuradoria-Geral_Federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Procuradoria-Geral_Federal
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Procuradoria-Geral_do_Banco_Central&action=edit&redlink=1
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Figura 2: Organograma da estrutura organizacional da AGU 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: AGU, 2023. 

 

Quando a AGU foi criada pela CF/88 (Brasil, 1988), houve previsão de carreira de 

advogados e procuradores, sem qualquer referência à carreira administrativa. Para que os 

advogados e procuradores pudessem atender às funções sob sua responsabilidade, foi necessária 

a requisição de servidores de órgãos diversos do poder público federal (Guedes, 2009). 

Para tentar suprir esse gap, em 2002 foi publicada a Lei n. 10.480 (Brasil, 2002), na qual 

os servidores requisitados poderiam integrar o quadro de pessoal da AGU, os cargos de 

provimento efetivo, de nível superior, intermediário ou auxiliar, ocupados por servidores do 

Plano de Classificação de Cargos (PCC), instituído pela Lei n. 5.645, de 10 de dezembro de 

1970 (Brasil, 1970); ou, ainda, poderiam optar por integrar planos correlatos das autarquias e 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5645.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5645.htm
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fundações públicas, não integrantes de carreiras estruturadas, que estavam em exercício na 

AGU na data de publicação da lei.  

Outra inciativa para preencher as lacunas de déficit de servidores da área técnica 

administrativa foi a composição da carreira de formação superior: administradores, estatísticos, 

contadores, economistas e engenheiros. Por meio da Lei n. 11.233, em 2005, foi publicado o 

primeiro edital para regrar o concurso destinado ao provimento de cargos de nível superior, e 

em julho de 2007 foram nomeados os servidores (Brasil, 2005; Guedes, 2009).  

Apesar das tentativas de criar um corpo técnico próprio, na AGU ainda há um expressivo 

quantitativo de servidores e empregados públicos requisitados de órgãos e empresas do governo 

federal, como: Caixa Econômica Federal (CAIXA), Serviço de Processamento de dados 

(SERPRO), Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO), Banco do Brasil 

Tecnologia e Serviços (BBTS) e de demais órgãos (Guedes, 2009). 

A diferença salarial entre as carreiras dentro da AGU é um importante fator a se 

observar, tendo em vista que as diferenças são desproporcionais. Os membros (advogados da 

União, procuradores Federais, procuradores da Fazenda Nacional e procuradores do Banco 

Central do Brasil) ganham até 22 vezes a mais que um servidor administrativo de nível superior. 

Além da diferença salarial entre a administrativos e membros, a AGU conta com outra 

disparidade, o alto número de servidores e empregados requisitados de diversos órgãos, com 

salários desiguais, porém exercendo as mesmas atribuições, a média salarial dos requisitados é 

de R$ 10.065, enquanto dos servidores administrativos da carreira de nível superior da AGU, é 

de R$ 5.985, isto é, em torno de 40% superior que dos servidores da carreira da AGU (Portal 

da Transparência, 2022). Podendo desencadear sentimentos de insatisfação, injustiça e 

dificuldade de se sentir motivado. 

Observando a diversidade presente na área técnica administrativa da AGU, com a 

presença de múltiplas carreiras, havendo, na maior parte dos casos, responsabilidades 

comparáveis, com uma grande disparidade salarial e distorções estruturais, a pesquisadora se 

questionou se essas “deformidades” administrativas não impactavam a satisfação e a motivação 

do servidor que pertence à carreira técnica administrativa da AGU.  

Para o desenvolvimento desta pesquisa, além da introdução, a presente dissertação é 

composta por quatro capítulos: primeiro, são apresentados os referenciais teóricos; depois, a 

abordagem metodológica, perpassando as categorias definidas e a forma de cálculo; logo, os 

resultados obtidos; e, finalmente, a conclusão do estudo. 



38 

 

2.2.2. Perfil dos pesquisados – quantitativo 

 Nos dados demográficos, foi detectado que 52% dos respondentes são do sexo 

masculino, e 48%, do feminino, uma amostra homogênea.  

Gráfico 1: Sexo dos Entrevistados 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

É importante destacar que, analisando a faixa etária (42% com mais de 51 anos) e o 

tempo de serviço dos pesquisados (36% com mais de 21 anos de serviço na AGU), pode-se 

inferir que a curto e médio prazos haverá uma quantidade representativa de servidores aptos 

a se aposentar. 

De posse desses dados a AGU deverá se precaver para que não ocorra um apagão de 

seus serviços. Importante realizar um dimensionamento de sua força de trabalho para solicitar 

autorização para realização de concurso público para suprir as vagas decorrentes de 

aposentadorias. 

Gráfico 2: Faixa Etária dos Entrevistados 
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Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Gráfico 3: Estado Civil dos Entrevistados 

Os participantes da pesquisa, em sua maioria, são casados ou têm união estável (61%); 

solteiros, viúvos ou divorciados totalizaram 39%. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Entre os servidores da área técnica administrativa que responderam à pesquisa, 66% 

são de nível médio, e 34%, de nível superior. 
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Gráfico 4: Nível de Cargo dos Entrevistados na AGU 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

O nível de escolaridade se mostrou alto: 51% têm pós-graduação; 32%, nível superior; 

9%, mestrado; 0,4%, doutorado; e somente 8% possuem nível médio. 

A partir das amostras demográficas, foi identificado que 34% (77 respondentes) são 

concursados na AGU de nível médio, todavia somente 8% (17 respondentes) possuem 

escolaridade de nível médio. Isso demonstra que 26% dos servidores de nível médio possuem 

escolaridade de, no mínimo, nível superior, portanto uma gama de servidores de nível médio 

se capacitou no decorrer de sua vida funcional. 

Gráfico 5: Escolaridade dos Entrevistados 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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Atualmente, a maioria (54%) dos servidores da área técnica administrativa se encontra 

na modalidade teletrabalho, seguido do regime semipresencial (34%); somente 12% se 

encontram trabalhando presencialmente. 

Gráfico 6: Modalidade de Trabalho dos Entrevistados 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

2.3. Pesquisa Qualitativa 

O instrumento de coleta de dados foi composto por perguntas semiestruturadas 

elaboradas pela pesquisadora, com a finalidade de alcançar as respostas aos objetivos da 

pesquisa, tendo sido realizada a redação de forma planejada, na tentativa de evitar distorções 

ou dupla interpretação. A entrevista semiestruturada se trata de uma técnica de coleta de dados 

com a finalidade de captar o ponto de vista dos entrevistados, para que se consiga compreender 

o fenômeno investigado.  

As perguntas da entrevista foram aprovadas pelo Comitê de Conformidade Ética em 

Pesquisas Envolvendo Seres Humanos, da Fundação Getúlio Vargas, conforme Parecer n. 

P.160.2023, de 31 de maio de 2023.  

As entrevistas foram realizadas individualmente, seguindo um roteiro semiestruturado, 

contendo 22 perguntas. As entrevistas foram gravadas para análise, sendo as pessoas 

pesquisadas informadas no momento do início da gravação. Algumas perguntas foram 

adaptadas, para que se alcançasse mais dados da pessoa pesquisada. 
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A definição de quantidade de pessoas pesquisadas ficou a critério da pesquisadora, 

levando em consideração o tempo, os recursos previstos e o quantitativo de aceite em participar 

da pesquisa. 

O roteiro foi organizado em duas partes: a primeira tratou das características 

demográficas; e a segunda incluiu perguntas que atendessem aos objetivos da pesquisa. 

Permitiu-se que aspectos emergentes aflorassem no momento da entrevista. Foram realizadas 

perguntas com as temáticas em estudo para verificar os fatores que impactam a satisfação e a 

motivação laboral. 

Destaca-se que o instrumento de pesquisa foi testado de forma exploratória, sendo 

burilado no decorrer do processo de coleta de dados. 

Para a etapa qualitativa, foram encaminhados convites a vinte servidores da área técnica 

da AGU, para que participassem da entrevista no período de junho/2023 a agosto/2023. Dos 

vinte convidados, oito servidores aceitaram participar da entrevista. Após o aceite, foi agendada 

previamente a entrevista em dias e horários distintos. 

Antes de iniciar as entrevistas, foi realizada a leitura do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido, de acordo com as normas de ética da Resolução n. 196/96 (CNS, 1996), e os 

envolvidos concordaram com os termos. Para que se sentissem confortáveis para responder às 

perguntas, foi dada a garantia da preservação do sigilo do participante; para tanto, foi ocultado 

o nome da pessoa pesquisada e sua Unidade de lotação (Yin, 2016; Bauer; Gaskell, 2015).  

O encontro ocorreu mediante videoconferência utilizando o aplicativo Teams, com 

câmera aberta, tendo previsão de duração de 40 a 60 minutos, totalizando em torno de 5 horas 

de áudio. Após as gravações, foram realizadas as transcrições das falas, resultando em 

aproximadamente 45 páginas transcritas, as quais sofreram revisão para eliminar as inexatidões. 

A pesquisadora procurou manter a equivalência entre os respondentes, com a finalidade 

de explorar as possíveis diferenças de opiniões e os diferentes direcionamentos de 

representações de temas (Gaskel, 2002). 

O sistema utilizado para a realização da análise de conteúdo foi o Iramuteq versão 0.7 

– alpha 2, que se trata de um software que realiza a mineração de dados em textos, liberando 

diversas análises qualitativas, estatísticas textuais clássicas, nuvens de palavras, entre outras. O 

Iramuteq analisa o corpus textual, que é o conjunto das transcrições de falas dos entrevistados, 

criando categorias. A partir dessas análises, o software organiza a análise dos dados em um 

dendrograma que ilustra as relações entre as categorias. 
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O conjunto das falas foram agrupadas por categorias para apresentar os resultados e 

discussões acerca do objeto estudado. Esse procedimento permitiu a identificação de categorias 

de análise a partir dos pressupostos de Bardin (2011). A categorização funciona como um 

recorte, permitindo conectar as narrativas das entrevistas aos principais temas de interesse da 

pesquisa.  

A técnica utilizada para a realização do tratamento dos dados foi a análise de conteúdo, 

que tem como objetivo final poder inferir algo, por meio das categorias a priori e emergentes, 

a propósito de uma realidade (de natureza psicológica, sociológica, histórica, pedagógica...) 

representativa de uma população de indivíduos ou de um grupo social (Bardin, 2011). No 

entendimento da autora, a análise de conteúdo é um conjunto de instrumentos metodológicos e 

compreende três etapas básicas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 

resultados (Bardin, 2011).  

Tabela 4: Perfil dos Entrevistados – Qualitativo 

Tabela de Perfil dos Entrevistados 

E
n

tr
ev

is
ta

d
o
 

S
ex

o
 

E
st

a
d

o
 C

iv
il

 

Id
a

d
e 

E
sc

o
la

ri
d

a
d

e 

T
em

p
o

 d
e 

S
er

v
iç

o
 

C
a

rg
o
 

F
u

n
çã

o
 

M
o

d
a
li

d
a

d
e 

1 F C 41 a 50 anos ESP. 16 a 20 anos NS NÃO TELE 

2 F C 30 a 40 anos ESP. 10 a 15 anos NM SIM SEMI 

3 F S 51 a 60 anos SUP. 26 a 30 anos NS NÃO SEMI 

4 F C 41 a 50 anos ESP. 16 a 20 anos NS NÃO TELE 

5 M C 41 a 50 anos ESP. 16 a 20 anos NS SIM SEMI 

6 M C 51 a 60 anos ESP. 16 a 20 anos NS SIM SEMI 

7 F C 41 a 50 anos MEST. 16 a 20 anos NS NÃO TELE 

8 M S 51 a 60 anos SUP. 10 a 15 anos NM NÃO TELE 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Legenda: 

F: Feminino  M: Masculino  C: Casado S: Solteiro 

ESP: Especialização SUP: Nível Superior MEST: Mestrado 

NM: Nível Médio NS: Nível Superior TELE: Teletrabalho SEMI: Semipresencial 

Foram entrevistados oito servidores da área técnica administrativa, sendo cinco do sexo 

feminino e três do sexo masculino. No tocante à faixa etária, a predominância dos respondentes 

é com idade superior aos 41 anos (quatro entre 41 e 50 anos e três entre 51 e 60 anos). Da 
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mesma forma que se revelou na pesquisa quantitativa, pode-se inferir que a curto e a médio 

prazos haverá uma quantidade representativa de servidores aptos a se aposentarem. 

Dos servidores da área técnica administrativa que responderam à pesquisa, dois são de 

nível médio, e seis, de nível superior; seis são casados, e dois, solteiros. O nível de escolaridade, 

da mesma forma que ocorreu na pesquisa quantitativa, se mostrou alto: quatro têm pós-

graduação; três têm nível superior; e um, mestrado. Nenhum deles possui escolaridade de nível 

médio. 

Repetiu-se a constatação de que os servidores da área técnica que são concursados na AGU 

de nível médio se capacitaram ao longo da vida funcional, elevando o nível de escolaridade. 

Dos oito entrevistados, cinco possuem cargo de confiança, no entanto a percepção 

motivacional não se alterou em razão de ocupar ou não uma função de confiança; o mesmo 

resultado se apresentou entre os que estão há menos tempo na AGU e os que estão há mais 

tempo. Não ocorreu, assim, choque de opinião geracional. 

Atualmente, metade dos servidores da área técnica administrativa se encontra na 

modalidade teletrabalho, e metade, no regime sempresencial. Nenhum está trabalhando 

presencialmente. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No presente capítulo, serão apresentados os resultados das pesquisas qualitativa e 

quantitativa, identificados a partir da análise de conteúdo das falas dos servidores da área 

técnica administrativa da AGU e das análises estatísticas.   

As cinco categorias ordenadas pelo software Iramuteq e nomeadas pela pesquisadora 

foram:  

Gráfico 7: Dendrograma Gerado pelo Iramuteq 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

O dendrograma apresentou dois eixos temáticos, classificados em Ambiente de 

Trabalho e Exigências do Trabalho. O primeiro eixo temático é formado pelas respectivas 

categorias: Categoria 1 – Condições e Relações no Trabalho; Categoria 3 – Organização do 
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Trabalho; e Categoria 2 – Reconhecimento. O primeiro eixo temático teve um total de 56,6% 

de grau de explicação do corpus do conjunto das falas dos entrevistados.  

O segundo eixo temático é relacionado às Exigências do Trabalho, formado pelas 

seguintes categorias: Categoria 4 – Jornada de Trabalho Estendida; e Categoria 5 – Sobrecarga 

de Trabalho, com um total de 43,4% de grau de explicação do corpus do conjunto das falas dos 

entrevistados. 

3.1. Condições e Relações de Trabalho (Categoria 1 – 15,7%) 

Esta categoria é formada por diversos elementos estruturais e de relações 

socioprofissionais que manifestam as condições materiais de trabalho presentes no ambiente 

laboral e representam sua infraestrutura, suporte organizacional e práticas administrativas 

(Ferreira; Mendes, 2003). 

A classificação obtida no Iramuteq apresentou duas subcategorias ligadas às condições 

de trabalho: situações físicas e tecnológicas e de relacionamento interpessoal. 

3.1.1. Condições Físicas e Tecnológicas 

Os entrevistados demonstraram, de forma unânime, uma percepção positiva em relação 

às condições de trabalho da AGU, em especial em relação à tecnologia — computadores 

modernos com duas telas, oferta de notebooks, principalmente para quem está em teletrabalho 

—, mas também no que se refere ao ambiente físico — móveis em bom estado, prédios bem 

localizados, bem iluminados, conforme denotam abaixo: 

[...] o investimento em máquinas eu acho que melhorou a atividade, investimento em 

tecnologia. Eu acho que isso está melhorando, continua melhorando (Entrevistado 1) 

[...] hoje a gente tem um ambiente muito agradável de trabalhar, o estacionamento é 

bom, a localização é boa, bem central [...] (Entrevistado 2). 

 

Condições físicas sim, acho a estrutura da AGU muito boa, tem ambientes iluminados, 

grandes, ventiladas, com computadores, notebooks, isso não posso negar, a AGU está 

à frente de muitos órgãos [...] (Entrevistado 5). 

 

[...] Recebi computador e notebook da AGU para trabalhar em casa. Devido o 

problema de vista, eu uso o notebook e computador, mas eu continuei com outro 

computador, porque eu uso duas telas. A tela é grande e para mim está muito boa. [...] 

(Entrevistado 8). 

No resultado quantitativo, a percepção dos respondentes — os servidores que estão na 

AGU há mais ou menos tempo — foi similar à dos entrevistados (qualitativo), validando o 
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entendimento de que as condições físicas e tecnológicas são satisfatórias, devendo ser mantidas 

ou melhoradas no ambiente de trabalho. 

Tabela 5: Condições Físicas e Tecnológicas 

De 1 a 5 anos na 

AGU (n=36) 

De 26 a 30 anos na 

AGU (n=42) 

ITEM Mediana CV Mediana CV 

Trabalho com equipamentos necessários e 

adequados 
5,00 15% 4,00 26% 

No ambiente de trabalho existe pouco ruído 4,00 27% 5,00 21% 

O espaço físico para realizar o trabalho é 

adequado 
4,50 20% 5,00 23% 

Tenho as instruções necessárias para realizar 

meu trabalho 
4,00 25% 4,50 34% 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

De acordo com Bergamini (1998), quando as condições de trabalho são satisfatórias, 

poderá haver um aumento de produtividade, de satisfação pessoal e motivação. Em pesquisa 

realizada por Tessarini Jr. e Saltorato (2021) com servidores técnico-administrativos de um 

Instituto Federal de Ensino Superior (IFES), o resultado quanto às condições físicas foi inverso 

ao detectado na AGU: os servidores consideraram a infraestrutura ruim, o que afeta 

negativamente sua satisfação e motivação. 

3.1.2. Relacionamento Interpessoal 

No que concerne ao Relacionamento Interpessoal, os entrevistados demonstraram que 

consideram importante a existência de uma boa convivência e que, no geral, existe um bom 

relacionamento, mas há alguns problemas, em decorrência da diferença de tratamento entre as 

áreas-fim e as áreas-meio, da diversidade de carreiras existentes na área administrativa ou, 

ainda, em consequência do teletrabalho.  

Tabela 6: Relacionamento Interpessoal 

De 1 a 5 anos na 

AGU (n=36) 

De 26 a 30 anos na 

AGU (n=42) 

ITEM Mediana CV Mediana CV 

Tenho um bom relacionamento com os meus 

colegas 
5,00 11% 5,00 8% 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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No entanto, os entrevistados relataram problemas quando da equivalência no tratamento 

entre as carreiras da área-fim e da área-meio, bem como um sentimento de que são irrelevantes 

no processo de trabalho e que somente a importância do trabalho dos advogados/procuradores 

é levada em consideração. Segundo eles, quando debatem políticas de gestão de pessoas para a 

AGU, não é dada importância aos anseios da área-meio. 

[...] eles não estão muito preocupados com a parte administrativa, se preocupam só 

com a cabeça, só os advogados, [...] (Entrevistado 1). 

 

A gente tem um distanciamento com a carreira finalística da AGU, seja, tanto em 

termos de salário e muitas vezes em termos de relacionamento, já, já lidei com 

advogados da união que são assim, super bacana, super gente boa para você trabalhar 

e também já lidei com o contrário, advogados da união que se achavam superiores a 

tudo e a qualquer um. E isso gera uma barreira muito grande, [...] (Entrevistado 4). 

 

E evidencia-se muito, a área finalística, ou pelo menos fazia isso onde eu estava, a 

área finalística é vista como o principal e o restante é acessória, secundária, 

desprezível. Então essa cultura, infelizmente, que para mim é um grande equívoco, 

quando você fala em uma organização, no gestor, não poderia jamais emitir uma 

palavra dessa, mas eu já ouvi muito (Entrevistado 6). 

 

[...] o advogado, ele precisa, penso eu, entender um pouquinho mais que não é somente 

o advogado que trabalha e produz resultados, você tem mesmo que considerar a área 

fim e a área meio, que para mim, acho que essas expressões deveriam ser usadas mais 

para se fazer um trabalho, análise, para promover uma melhoria, mas não para poder 

alimentar egos (Entrevistado 6). 

Fazendo uma correlação com a pesquisa de Tessarini Jr. e Saltorato (2021), realizada 

com os servidores técnico-administrativos de um IFES, verificou-se que os sentimentos se 

apresentaram de forma muito semelhante: “Eu me sinto inferior, isso me desmotiva ...”. “Eles 

[área fim] têm aquela visão de que somos empregados deles e não podemos produzir 

conhecimento, não podemos ter trabalho intelectual (Tessarini Jr.; Saltorato, 2021, p. 7).  

Os resultados da pesquisa apontam pontos críticos que permitem pressupor que existe 

uma hierarquização de tratamento dentro da AGU, oferecendo subsídios para que a Instituição 

repense as políticas de gestão de pessoas. A percepção de que os servidores e empregados 

públicos requisitados são tratados com mais consideração também foi detectada na fala dos 

entrevistados.  

É incrível como o tratamento dado ao servidor administrativo da AGU é inferior. O 

que eu percebo nos lugares por onde eu passei é que as oportunidades são oferecidas 

para quem é requisitado, cedido. As oportunidades melhores não vêm para quem é da 

casa (Entrevistado 3). 

 

Relacionamentos ficam precários o clima organizacional fica ruim então eu acho que 

a ideia é, a AGU precisa, a casa precisa trazer para si uma atenção especial para os 

servidores da casa, principalmente em relação ao quadro que existe hoje servidores da 

casa e requisitados (Entrevistado 5). 
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[...] porque fazem concursos para outros lugares e para a AGU é somente requisição. 

Eu vi pessoas que chegaram, tirando satisfação de colegas antigos, da casa e fazendo 

com que eles passassem por mais essa humilhação. Deram anos do seu trabalho, 

tiveram uma carreira prometida, além do não ser aplicada, além de não ser feita a 

carreira, um reconhecimento que foi prometida a anos, chegam pessoas nova, de fora, 

requisitadas e tratam os da casa como um descarte, [...] (Entrevistado 7). 

A literatura aponta que a precariedade das relações, como relacionamentos conflituosos 

entre os pares, pode proporcionar frustrações (Moscovici, 1999). Medidas institucionais 

poderiam diminuir ou até mesmo anular o incômodo que essas vivências ocasionam. 

Para todos os entrevistados, o teletrabalho apresentou alguns impactos negativos 

moderados para o relacionamento interpessoal: o convívio diário, a parada para o “cafezinho” 

e o bate-papo no corredor deixaram de existir após a implantação dessa modalidade. 

[...] ainda mais no teletrabalho que as pessoas não convivem, não fácil como era 

antigamente (Entrevistado 1). 

 

Eu acho que o maior problema hoje é o problema mesmo de relacionamento 

interpessoal, ele foi agravado com o teletrabalho (Entrevistado 4). 

 

Trabalhar teletrabalho, a princípio, eu não queria. Eu queria semipresencial, mas agora 

já não quero. Por mim, eu não pretendo voltar (Entrevistado 8). 

De acordo com Dejours (1994), é necessário abrir um espaço público interno de 

discussão que vá além do conhecimento técnico e da divisão de trabalho, de modo que o 

trabalhador possa discutir as regras de consenso para trabalhar em conjunto, estabelecendo 

relações de confiança entre trabalhadores. 

3.2. Organização do Trabalho (Categoria 3 – 16,6%) 

A organização do trabalho deve ocorrer a partir dos elementos prescritos formais e/ou 

informais. É o balizador das execuções de tarefas no local de trabalho e as práticas de trabalho 

e de gestão de pessoas. A organização do trabalho nas instituições públicas sofreu mudanças 

nos últimos anos, muito capitaneada pelos exemplos das empresas privadas, como remuneração 

por desempenho com estabelecimento de metas de produtividade, gestão da qualidade para uma 

efetiva satisfação do cidadão, maior controle organizacional. 

Nesta categoria as subcategorias obtidas foram: distribuição de tarefas e pressão em 

razão de cumprimento de prazos no trabalho no corpus das falas dos entrevistados. O que pode 

demonstrar que a divisão do trabalho, a distribuição de tarefas, o tempo cobrado para execução 

de atividades, controle e pressão para cumprimento de tarefas, pode estar deficiente e gerando 

desmotivação. 
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3.2.1. Distribuição de Tarefas 

A distribuição de tarefas na AGU ocorre, em sua maior parte, devido ao sistema de 

inteligência jurídica chamado Super Sapiens. O sistema realiza triagem, distribuição e produção 

de documentos jurídicos e administrativos, tendo a função de produzir mais e melhor.  

No que tange ao tema “distribuição de tarefas”, os entrevistados demonstram uma 

percepção negativa.  

Então os maus servidores eles acabam sendo premiados e não recebem o mesmo nível 

de carga, ou em volume ou em complexidade do que os bons servidores, aqueles que 

de fato produzem e entregam, são comprometidos, então eu percebo a distribuição 

injusta muito nesse sentido. (Entrevistado 2) 

 

Parece que é um tratamento desigual, não é. [...], poxa, tem gente que está mais 

folgado que eu e eu aqui, com tanto problema pessoal tentando atender e fazendo, sei 

lá, das tripas, coração, [...] a gestão não tem assim, realmente esse olhar para poder 

colocar de maneira mais equânime a distribuição entre os servidores, e também é a 

questão do de alguns servidores realmente não conseguem atender ou porque 

realmente eles veem que isso é mais cômodo. (Entrevistado 4) 

 

A quantidade de tarefas, as tarefas mais difíceis deixavam para algumas pessoas. E 

algumas pessoas ficavam escolhendo o que queriam fazer. Tinha uma colega que 

ficava escolhendo as tarefas.  Essa tarefa aqui eu não vou fazer, não vou fazer, essa 

aqui também faço. Eu não escolhia tarefa, e não era só eu, tinha outras pessoas que 

não escolhiam. Era muito, era muito serviço [...] (Entrevistado 8) 

Vecchio (2012) já alertava em suas pesquisas que a sensação de desigualdade, de 

injustiça, pode influenciar negativamente o nível de esforço dedicado às atividades. Cavalcanti 

et al. (2009) também chamam a atenção para a responsabilidade da liderança em proporcionar 

um ambiente de trabalho isonômico, reconhecer o outro, respeitando seu corpo funcional em 

suas inúmeras dimensões, visto que o sentimento de falta de isonomia pode desencadear 

sofrimento e frustrações.  

[...] eu costumo entregar rápido o meu serviço, então a gente no serviço público, 

infelizmente, tem alguns colegas que às vezes eles demoram mais para fazer aquelas 

atividades, então eles recebem menos trabalho do que quem às vezes quem faz de uma 

maneira mais rápida. Então, o que eu vejo assim, quando você faz, quando você 

entrega, você não é visto, porque seu trabalho está fluindo, agora atrasa um prazo ou 

começa ali a dar algum problema no serviço, e quando você passa a ser visto. Aí você 

é chamado para uma conversa ou você recebe uma notificação por e-mail ou pelo 

Teams, aí é quando você é visto. (Entrevistado 4) 

 

Para Moscovici (1999), quando não há apoio da liderança, quando ocorre a falta de 

transparência, pode haver conflitos de relacionamento entre os pares, com a sensação de que 

está ocorrendo uma contradição entre o discurso e a ação. 
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[...] alguns líderes, chefes, digamos assim, eles são paternalistas tendem a dar menos 

atividades para aqueles que são amigos e por outro lado os bons servidores acabam 

sendo sobrecarregados em relação aos outros porque os outros não vão entregar então 

isso faz com que a distribuição das atividades não seja igualitária. (Entrevistado 5) 

Dejours (2015) compreende que alguns conflitos podem ser gerados em razão da 

organização do trabalho — os trabalhadores podem adoecer, podem ter seus sonhos, esperanças 

e projetos impactados em decorrência do modo predatório como o trabalho é posto. 

Fazendo um confronto com os resultados da pesquisa quantitativa, que trata sobre a 

organização do trabalho, mais especificamente, o ritmo de trabalho, o número suficiente de 

pessoas e a descontinuidade de tarefas, os sujeitos pesquisados demonstraram que o quantitativo 

de pessoas que laboram na AGU na área administrativa não é suficiente (score 2,00), o que 

pode ser um indicativo da existência de queixas quanto à distribuição de trabalho desigual.  

O item que trata sobre o ritmo de trabalho apresentou um score positivo para os que 

estão há menos tempo na AGU (score 4,00) e moderado para os que estão há mais tempo (score 

3,50), o que demostra que a questão da faixa etária pode justificar essa diferença de percepção.  

O quantitativo de pessoas para a realização das tarefas apresentou uma satisfação baixa 

(score 2,00), assinalando que o quantitativo de servidores para realizar as tarefas está aquém do 

ideal. Quanto à descontinuidade de tarefas, no entendimento dos respondentes foi moderada 

(score 3,0), indicando que a descontinuidade afeta a percepção de isonomia.  

Pode-se supor que o problema de distribuição de tarefas ocorre em razão da insuficiência 

no quantitativo de pessoal e da forma como o gestor administra a distribuição de tarefas, e não 

do volume de trabalho. 

Também pode-se conjecturar que que o Super Sapiens apresenta um gargalo, tendo em 

vista que o sistema analisa somente a rapidez e a quantidade de trabalho realizado, não 

ocorrendo uma avaliação da qualidade da atividade realizada. 

Tabela 7: Discrepâncias nas Tarefas 

De 1 a 5 anos na 

AGU (n=36) 

De 26 a 30 anos na 

AGU (n=42) 

ITEM Mediana CV Mediana CV 

O ritmo de trabalho não é excessivo 4,00 38% 3,50 42% 

O número de pessoas é suficiente para realização 

das tarefas 
2,00 53% 2,00 55% 

As tarefas executadas não sofrem 

descontinuidade 
3,00 48% 3,50 44% 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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A distribuição de trabalho desigual pode exprimir uma vertente punitiva para aqueles 

que realizam de forma mais eficiente e efetiva as atividades. Esses servidores se mostram 

injustiçados, justamente por receberem mais tarefas que aqueles que não demostram tanta 

eficiência e efetividade nas suas entregas.  

3.2.2. Pressão em Razão de Cumprimento de Prazos no Trabalho 

A AGU, por se tratar de um grande escritório de advocacia pública, obedece aos prazos 

advindos da justiça. Perder um prazo pode indicar negligência, e o servidor pode responder 

administrativamente por isso, mediante abertura de sindicância ou processo administrativo 

disciplinar. Se um advogado ou procurador tiver um prazo, o servidor também terá prazo, pois 

ele prestará apoio ao advogado ou procurador.  

O resultado, a partir da pesquisa quantitativa, demonstra que a percepção relativa à 

pressão é moderada (score 3,0) tanto para aqueles que estão há mais tempo na instituição quanto 

para os que estão há menos tempo, havendo diferença somente no coeficiente variável entre ao 

mais novos e antigos na AGU, o que demonstra que não há uma homogeneidade de impressão 

quanto à pressão no trabalho. 

Tabela 8: Pressão no Trabalho 

De 1 a 5 anos na 

AGU (n=36) 

De 26 a 30 anos na 

AGU (n=42) 

ITEM Mediana CV Mediana CV 

As tarefas são cumpridas sem pressão de prazo 3,00 37% 3,00 46% 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Os relatos de pressão nas entrevistas apareceram, igualmente, de forma moderada, em 

razão da própria natureza das atividades executadas, dos prazos determinados pelo judiciário 

ou pela legislação. 

Mesmo o resultado tendo se apresentado moderado, é importante que o tema esteja na 

lente dos gestores, para que não se torne um problema a médio prazo, uma vez que, conforme 

demonstrou pesquisa realizada com a carreira de auditores fiscais da Previdência Social, a 

natureza do trabalho assume distintas facetas, sendo uma delas o alto custo humano diante das 

pressões vivenciadas no dia a dia. A pressão e a tensão geram “frustrações [...] insatisfações 

que podem estar na origem do sofrimento, fortalecendo as possibilidades de adoecimento no 

trabalho” (Ferreira; Mendes, 2003, p. 126). 
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Eu trabalho só com processo praticamente. Então tem um prazo judicial e tem o prazo 

que o advogado, dá para a gente retornar com o processo. Para ele ter tempo de fazer 

a petição e tudo mais. Então assim, eu pego uma tela, eu tenho o prazo de 3 dias, 4 

dias, alguns maiores, mas é bem rígido, quanto a prazo, não tem flexibilidade. 

(Entrevistado 1) 

 

[...] tem pressão de prazo, alguns prazos naturais, mesmo para parte contratação, 

contratos, tem todo um fluxo, um trabalho. Tem, tem todos os prazos legais, então às 

vezes é um prazo natural legal da natureza da atividade e às vezes é um prazo imposto 

mesmo pela chefia. (Entrevistado 2) 

 

Trabalhamos sobre pressão de prazos. Isso me deixa bastante aflita, porque nem 

sempre eu estou com o psicológico, com tempo para atender esse prazo e isso não é 

levado em consideração. Me dá muita aflição ultimamente, o sentimento que me gera 

é aflição. Aí, Jesus! Eu vou tentando me equilibrar, vou tentando. Não sei como é que 

eu lido. Eu vou tentando lidar. (Entrevistado 4) 

 

A gente como eu, trabalho na coordenação da área “xxxx”, a gente tem que fazer um 

máximo, com a maior rapidez possível. Eu não gosto de deixar pro dia seguinte. Eu 

geralmente não deixo. Às vezes eu passo do meu horário para concluir. (Entrevistado 

8) 

Alguns entrevistados demonstraram medo de repreensão ou até de punição caso não 

cumpram os prazos estipulados. Apresentaram sentimento de culpa, aflição e de 

responsabilização por terem a pressão do prazo em seu encalço. Essas sensações podem gerar 

gatilhos para adoecimentos físicos, como: dores musculares, dores de cabeça, na coluna e 

adoecimentos psíquicos, desencadeadores de emoções como tristeza, pânico, raiva, ansiedade, 

entre outras.  

Segundo Dejours (2015), as pressões advindas da profissão podem causar mudanças nos 

contornos mentais, na motivação e na adaptabilidade diante da profissão.  

3.3. Reconhecimento (Categoria 3 – 24,4%) 

O reconhecimento profissional pode ser entendido como a expectativa de um 

trabalhador de receber uma retribuição, que pode ser simbólica ou não, pelos esforços 

despendidos na execução das atividades laborais. O reconhecimento pode impactar os 

processos motivacionais e de valorização do indivíduo. 

Os respondentes do questionário disseram se sentir reconhecidos de forma moderada à 

alta em quase todas as questões, exceto quando se trata de reconhecimento pela alta liderança 

(score 2,50), o que pode sinalizar que se sentem reconhecidos pelos pares, pela chefia imediata, 

mas, quando se trata da alta administração, não têm o mesmo sentimento. Isso deve ser um 

ponto de alerta à instituição, pois, em pesquisa realizada por Moraes e Rosas (2011), os autores 

constataram que a concepção de falta de reconhecimento provoca sentimentos de 

desvalorização em relação ao trabalho realizado, fazendo com que a atividade perca o sentido.  
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Tabela 9: Reconhecimento 

 
De 1 a 5 anos 

(n=36) 

De 26 a 30 anos 

(n=42) 

ITEM Mediana CV Mediana CV 

As chefias elogiam quando faço um bom trabalho 5,00 18% 4,00 34% 

Sou reconhecido pelo trabalho que realizo 4,00 20% 4,00 32% 

Minha categoria funcional é reconhecida pelas autoridades 

superiores 
2,50 51% 2,00 58% 

Há valorização do meu esforço 3,50 37% 3,00 52% 

As promoções levam em consideração as minhas 

competências 
3,00 39% 3,00 55% 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Na classificação obtida pelo Iramuteq, foram apresentados três temas ligados ao 

reconhecimento: Reconhecimento da Liderança, Estrutura de Carreira e Estrutura 

Remuneratória.  

3.3.1. Reconhecimento das Lideranças 

A percepção dos servidores quanto ao reconhecimento das lideranças foi positiva — 

eles sentem que são reconhecidos e valorizados. 

[...] de um modo geral, sim, é muito respeitado e me sinto bem. Me sinto feliz, pelo 

tratamento e o deferimento dos superiores (Entrevistado 6). 

[...] nos últimos anos, em especial atual, não há um reconhecimento expresso, 

verbalizado. Mas ele se dá de outras formas.  Primeiro essa é aquela questão que a 

gente volta ali atrás, de você receber sempre os projetos complexos, é uma coisa 

inédita, é um negócio complicado de fazer ou um projeto muito grande. Passa para o 

Entrevistado 2. Eu vejo isso como reconhecimento (Entrevistado 2). 

 

Eu acho que a gente tem um certo valor. Está mudando, mudou muita coisa. Pelo 

trabalho, pelo reconhecimento, é a maneira como falam com a gente, é a maneira 

como tratam a gente (Entrevistado 8). 

O reconhecimento profissional desperta a criatividade, torna o trabalhador mais 

produtivo, mais satisfeito, contribuindo para um clima organizacional mais harmonioso, já a 

desvalorização torna os dotes funcionais mais preciosos inúteis; as competências adquiridas 

não são aplicadas; e as estratagemas são desenvolvidas sem desempenho (Cavalcanti et al., 

2009). 

Brun e Dugas (2005) entendem que o reconhecimento é constituído pela convicção de 

que a pessoa deve ser reconhecida como um ser único, livre, igual e merecedor de respeito. O 

reconhecimento recai sobre a qualidade dos relacionamentos, os valores e os princípios que 

norteiam a organização e seu corpo funcional. 
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3.3.2. Estrutura de Carreira  

Nas entrevistas, apareceu, de forma unânime, a percepção negativa de reconhecimento 

por parte da instituição, em decorrência da não existência de uma carreira estruturada para os 

servidores da área técnica administrativa da AGU. 

Os servidores entrevistados destacaram incômodo pelo fato de a AGU ter sido criada 

em 1993 e ainda não possuir plano de carreira. Eles não têm um caminho estruturado dentro da 

Instituição para percorrer, visto que percebem que o plano de carreira é uma importante 

ferramenta motivacional e de retenção de talentos. 

Paschoal (2013) relatou em suas pesquisas que práticas organizacionais podem 

proporcionar a valorização e a autonomia, integrar o trabalhador e influenciar seu bem-estar. 

Isso não foi percebido nas falas dos entrevistados, que relataram cansaço e desânimo pelo fato 

de não identificarem uma perspectiva concreta de que o plano de carreira para a área 

administrativa será efetivado.  

O entendimento dos entrevistados pressupõe que não há uma prática organizacional 

voltada à valorização, à integração e ao reconhecimento do servidor de carreira da AGU, devido 

à ausência, até o presente momento, de um plano de carreira para a área técnica administrativa, 

o que pode ser um gerador de frustração e desmotivação. 

Hoje tem que organizar a carreira administrativa. Não tem outra forma, tem que fazer 

um plano de carreira mínimo que seja, mesmo que a gente não consiga ganhar mais 

agora, tem que ter uma organização. (Entrevistado 1) 

[...] existe grupos, procuradores e servidores, e essa e essa criação de grupo, quando 

eles conseguiram melhorias, foram sempre separados. A gente também estava 

paralelo com um plano de carreira, mas ninguém deu bola para gente. (Entrevistado 

6) 

 

Hoje tem que organizar a carreira administrativa. Não tem outra forma, tem que fazer 

um plano de carreira mínimo que seja, mesmo que a gente não consiga ganhar mais 

agora, tem que ter uma organização. Muda a liderança direto e ninguém fala assim, 

nossa, está muito ruim, está muito desorganizado, a gente tem que ver isso. 

(Entrevistado 7) 

Verifica-se, a partir das falas, que o reconhecimento está correlacionado às esperanças 

de que o indivíduo receberá uma recompensa por parte da organização (Siqueira; Gomide Jr., 

2014).  

3.3.3. Estrutura Remuneratória 

Quanto à remuneração, a percepção negativa perpassa a comparação com categorias 

similares de outros órgãos, como as agências reguladoras e os órgãos da justiça, assim como 
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também o fato de a AGU possuir muitos servidores e empregados públicos provenientes de 

órgãos diversos, com remunerações diversas. Os servidores de carreira da AGU se ressentem 

por realizarem tarefas iguais a esses servidores e empregados requisitados e terem remuneração 

inferior, na maioria dos casos. 

[...] como vamos falar de reconhecimento, em satisfação, em valorização sem lembrar 

que temos contas a pagar, temos colegas que estão do nosso lado e que ganham cinco 

ou seis vezes a mais que um servidor que fez concurso para a AGU. (Entrevistado 3) 

Tem colegas que fazem o mesmo serviço e recebem mais por isso. Então eu acho que 

o nosso, a nossa atribuição, o nosso cargo, ele não é devidamente valorizado com a 

remuneração que a gente tem hoje, poderia ser melhor. (Entrevistado 4) 

 

Então nós não podemos ficar aí com dentro desse intestino AGU, um grupo de pessoas 

assim desprezadas, frágeis, que se sentem insatisfeitos com a remuneração. 

(Entrevistado 6) 

O sentimento dos servidores que responderam ao questionário é semelhante ao dos 

entrevistados. A motivação quanto à remuneração se apresenta baixa (score 2,00), o que pode 

trazer como consequência a busca por outras carreiras. O descontentamento pode gerar uma 

alta rotatividade dos servidores da área-meio, visto que, conforme Allen et al. (2010), os 

trabalhadores evadem das organizações por variados motivos, e um deles é a procura por 

melhores remunerações. 

Tabela 10: Remuneração 

 
De 1 a 5 anos 

(n=36) 

De 26 a 30 anos 

(n=42) 

ITEM Mediana CV Mediana CV 

O que ganho de salário/gratificação, depende das tarefas 

que desempenho. 
2,00 58% 3,00 59% 

Eu ganho proporcionalmente ao esforço que emprego 2,00 53% 2,00 53% 

Recebo uma remuneração satisfatória 2,00 58% 2,00 63% 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Essa percepção negativa talvez seja uma demonstração de que algumas práticas 

organizacionais estão sendo assimiladas pelos pesquisados como fonte de sentimento de pouco 

reconhecimento, gerando desmotivação.  

Na perspectiva organizacional, o reconhecimento é tratado como fator principal da 

relação do sujeito com o trabalho e a organização, com inferências nos processos de motivação, 

valorização e justiça (Bendassolli, 2012). 

Em pesquisa realizada por Corrêa et al. (2020), apurou-se que a desigualdade salarial 

entre carreiras do Poder Executivo Federal com responsabilidades similares é um fator 

desmotivador. As carreiras que possuem um menor salário apresentam um efeito mais danoso 
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acerca da desigualdade salarial que as carreiras com responsabilidade semelhante. Um 

sentimento aproximado foi constatado entre os entrevistados da AGU, pois, conforme os 

relatos, a desigualdade salarial entre os que exercem as mesmas atividades é um fator de 

desconforto, insatisfação e desmotivação. 

[...] não tem como ficar satisfeito com o salário da AGU, principalmente quando a 

gente analisa com outros órgãos que desempenham a mesma atividade, se a gente 

comparar o nosso cargo de nível superior com o de uma agência, o cargo de nível 

médio com o de uma agência, o nosso é um terço do salário de uma agência. Hoje o 

salário da AGU é um terço dos cargos de órgãos que tenham representatividade como 

a AGU. (Entrevistado 5) 

 

Quando você salta lá pro judiciário, você vê uma coisa assim, grandiosa, que as 

pessoas realmente se realizam. Eu sei que não é só o dinheiro que motiva as pessoas, 

mas também se você sente uma disparidade, isso pode causar um uns arranhões, 

desmotivação e cá para nós, para você realizar sua vida mesmo, ter alguns sonhos, eu 

acho, ainda aquém do que pode ser. (Entrevistado 6) 

Tavares (2003) realizou uma pesquisa entre servidores públicos de um Tribunal de 

Justiça Federal e percebeu que a falta de reconhecimento pela instituição levou ao pensamento 

de que, mesmo que o servidor se esforce e realize a atividade com excelência, a qualidade do 

trabalho não é levada em conta para promoções ou acréscimos salariais ou um plano de carreira. 

Apesar de as pesquisas apontarem que o salário não seria um fator motivacional no 

trabalho (Herzberg, 1959 apud Motta; Vasconcelos, 2006), a questão remuneratória deve, sim, 

ser objeto de atenção e preocupação por parte dos dirigentes da organização, para evitar o 

sentimento de insatisfação no trabalho (Gondim; Silva, 2014).  

No entanto, o salário é um elemento de manutenção, e não de motivação, segundo 

Herzberg (1959 apud Motta; Vasconcelos, 2006), e a organização não deve se fundamentar em 

políticas de gestão de pessoas, levando em consideração somente a questão salarial — esse 

estímulo pode ser temporário, pois, se o trabalhador se acostuma com esse estímulo, o quesito 

“boa remuneração” deixa de ser uma motivação para um bom desempenho laboral.  

3.4. Jornada de Trabalho Estendida (Categoria 4 – 25,6%) 

A jornada de trabalho dos servidores da área técnica administrativa da AGU é de 40 

horas semanais, ou seja, oito horas diárias. Até o ano de 2022, a única forma de controle de 

jornada de trabalho era a folha de ponto física; a partir de 2023, foi implantado o Sistema de 

Registro Eletrônico de Frequência (SISREF) aos servidores públicos federais. Para trabalhar 

em dias não úteis, é necessária uma autorização imediata da chefia. O sistema permite que a 

chefia autorize o servidor a fazer acúmulo no banco de horas, no entanto o SISREF é utilizado 
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somente para os servidores administrativos que trabalham no módulo de trabalho presencial ou 

semipresencial. Advogados e procuradores não possuem controle de frequência. 

Ao analisar a categoria Jornada de Trabalho Estendida, se apresentou de forma frequente 

a subcategoria desconexão.  

Houve uma percepção de incômodo moderado quanto à realização da jornada de 

trabalho além do horário. Os servidores relataram que conseguiram mudar essa prática em razão 

da mudança de postura ou da mudança da forma de gestão na área em que atuam. 

Trabalho além do horário, mas assim, depende da carga. Não é a regra, é exceção, mas 

às vezes eu preciso. Eu trabalho final de semana esse final de semana mesmo eu 

trabalhei fora do horário, principalmente depois que eu vim para o teletrabalho, porque 

quando era presencial a gente não fazia isso, não acontecia. Agora, de vez em quando 

acontece (Entrevistado 7). 

 

Tanto é que hoje é difícil eu passar do meu horário, mas antes não, era direto, era todo 

dia, todo dia. Às vezes ainda final de semana eu tinha que trabalhar e não era só eu 

não. Eu e todos os colegas reclamavam, tinha um colega que chorava, chorava e com 

essa mudança melhorou bastante (Entrevistado 8). 

Como justificativa para alcançar eficiência, aumentar a produtividade e o desempenho, 

o trabalho acaba por invadir a vida pessoal. Para não se sentir em déficit com a organização ou 

com a chefia, o servidor estende sua hora de trabalho a fim de alcançar as metas e prazos 

impostos.  

Han (2015) alerta que essa forma de trabalho, na qual o trabalhador precisa estender sua 

jornada de trabalho para dar conta das demandas, exige que os indivíduos não só administrem 

sua função, como também a si mesmos e ao seu tempo, ficando com a sensação de estarem 

sempre em dívida com alguém ou com alguma coisa. 

Os pesquisados que responderam ao survey têm a mesma percepção dos entrevistados: 

que trabalham além do horário (score 2,00). Isso indica que existe um excesso de demandas e 

que não há servidores suficientes para atendê-las, o que leva os trabalhadores a laborarem além 

do seu horário, comprometendo sua convivência familiar (Dejours (2015). 

Tabela 11: Labor além do horário 

 
 De 1 a 5 anos 

(n=36) 

De 26 a 30 anos 

(n=42) 

ITEM 
 

Mediana CV Mediana CV 

Não executo atividades além do meu horário de 

trabalho 

 
         2,00  49%         2,00  58% 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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3.4.1. Desconexão 

Vive-se, atualmente, na era da conectividade, em que o tempo todo as pessoas estão 

conectadas de alguma forma, pelas redes sociais, internet, por aplicativos de mensagens 

instantâneas e de voz. 

Apesar de a percepção dos entrevistados ser negativa moderada quanto a continuar 

trabalhando fora do horário, nas férias e licenças, por intermédio de aplicativos de mensagens 

e e-mail, é necessário que os gestores fiquem alerta para que essas demandas não venham a se 

tornar uma rotina, pois estudos demonstram que a conexão mental sem descanso pode trazer 

consequências mentais e sociais.  

Sempre, sempre, continuo atendendo via Teams, via WhatsApp, e-mail, mesmo de 

férias, de licença atendi muitas vezes. Existe uma síndrome, que eu esqueci o nome, 

que você não consegue se desligar, síndrome de hiper conectividade, você acaba não 

descansando, acaba que o descanso das férias não ocorre, quando você recebe uma 

mensagem, principalmente vendo de quem é, você fala, caramba tenho que responder 

logo, então isso é muito ruim. E eu sempre recebo (Entrevistado 5). 

 

Não, quando estou de férias, é férias absoluta mesmo. Assim que eu entrei no serviço 

público, isso não era muito claro, até porque também a gente vem com aquele sangue 

da iniciativa privada, isso é meio louco. Então eu estava até atrapalhando um pouco o 

sistema, depois eu vi que estava errado, me corrigi, hoje está muito claro aqui no 

ambiente de trabalho, férias é férias, ninguém incomoda, então fico super tranquilo, 

tirei férias, tô de férias mesmo (Entrevistado 6). 

Dejours (2015) explica que características do ambiente de trabalho podem provocar 

esgotamento físico, psicológico e até acidentes de trabalho. O autor alerta para a necessidade 

de buscar saúde mental e qualidade de vida no trabalho. Acionar o trabalhador durante o período 

de descanso, de férias, de licença pode gerar insatisfação, uma vez que isso pode comprometer 

sua convivência familiar. O trabalhador que está satisfeito se torna mais produtivo, e isso emana 

da sua vida pessoal, familiar e social, intervindo no seu bem-estar e em sua saúde física e mental 

(Siqueira; Gomide Jr., 2014). 

3.5. Sobrecarga de Trabalho (Categoria 5 – 17,7%) 

A sobrecarga de trabalho é percebida quando o trabalhador identifica que está recebendo 

uma carga de tarefas maior que as suas capacidades física, mental e intelectual podem suportar.  

Como já citado, a AGU utiliza o Super Sapiens como ferramenta de distribuição de 

tarefas; o sistema fica aberto 24 horas e faculta um prazo de execução para cada atividade que 

é demandada e também quantifica todas as atividades que são realizadas pelos indivíduos. 
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É uma questão até de suportar ou não a demanda. Eu não sinto que eu suporto mais 

trabalhar como eu trabalhava e eu me desgastei muito, então, atualmente, eu me 

posicionei mais, pedindo para que seja distribuído com mais equanimidade, porque 

eu tenho me percebido dando um pouco mais do que o meu limite (Entrevistado 3). 

 

A gente é muito sobrecarregado, demais. Tem colega que chora, é estressante, muito 

estressante. É muito estressante porque a carga de serviço é muito grande 

(Entrevistado 8). 

Apesar de alguns entrevistados criticarem a sobrecarga de trabalho, o sentimento 

apresentado a partir de suas falas é negativo/moderado. Eles relatam que possuem muitas 

demandas, mas que já houve tempos piores, considerando que, com a desterritorialização das 

unidades da AGU, houve uma partilha mais equânime do volume de trabalho. Dessa forma, é 

possível presumir que a demanda de trabalho ainda está em concordância com suas capacidades 

física, cognitiva e emocional. 

Pesquisas apontam que a sobrecarga, a gestão autoritária, a burocracia, a intensificação 

do trabalho relacionada a técnicas de controle, assim como exigências de desempenho eficiente 

e na produtividade, são fontes de sofrimento no trabalho e adoecimento (Leles; Amaral, 2018). 

Os entrevistados, apesar de se queixarem do grande volume de trabalho, demonstraram 

satisfação alta com a realização de suas tarefas — dos oito entrevistados, cinco afirmaram que 

gostam das suas tarefas, que estão realizados com o que fazem na instituição, que se identificam 

com as atividades realizadas. 

[...] eu gosto da atividade que realizo. Ela exige muito do meu intelectual. Exige que 

a gente interprete a sentença, que a gente leia um processo judicial, tome 

conhecimento do processo. O cálculo é repetitivo, mas ao mesmo tempo não é, porque 

aqui tem que analisar cada situação individual daquele processo, [...] é uma atividade 

desafiante [...] (Entrevistado 1). 

 

[...] eu gosto de trabalhar e eu gosto de ver que o meu trabalho agrega, entrega algo 

para alguém. O que me motiva é o assunto com que eu trabalho, [...]. Eu realmente 

tenho paixão pelo que eu faço (Entrevistado 2). 

 

Eu gosto do que eu faço, é um trabalho muito bom e a gente fica motivada com o que 

faz, com que gosta de fazer. É bom trabalhar, fazer o que gosta de fazer (Entrevistado 

8). 

O mesmo sentimento de satisfação com as tarefas realizadas foi apontado pelos 

respondentes do questionário (score 4,0), não havendo choque de opinião entre os que estão há 

mais tempo na AGU e os que estão há menos tempo. 
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Tabela 12: Satisfação com as atividades realizadas 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

De acordo com Dejours (2012), quando o trabalhador atribui importância ao trabalho, 

consegue inserir sua criatividade e inteligência para realizar o trabalho prescrito; quando o 

trabalhador se identifica com o que faz, ele sente satisfação com as atividades que realiza.  

O tema sobrecarga de trabalho apresentou a subcategoria Meta. 

3.5.1. Meta 

Os servidores administrativos da AGU sofrem avaliação por desempenho anualmente. 

A cada início de ciclo avaliativo é publicada uma portaria com metas institucionais e 

individuais. Ao final do ciclo, é realizada a apuração do resultado final dos resultados obtidos 

em todos os seus componentes, a depender do alcance ou não da meta; assim, são realizados o 

cálculo e a atribuição Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-

Administrativa na AGU (GDAA) e da Gratificação de Desempenho de Atividades de Cargos 

Específicos PGF (GDACE).  

Além da avaliação do desempenho, há também o PGD, que se trata de um programa 

com a finalidade de gerar uma melhoria de desempenho institucional. O servidor que aderir ao 

plano de desempenho deve optar, a depender dos critérios da administração, por uma das 

seguintes modalidades de trabalho: semipresencial ou teletrabalho. 

Ao aderir ao PGD, o servidor deve elaborar, juntamente com a chefia, um plano de 

entrega, contendo prazo de entrega e metas. Aqueles que não atingirem suas metas ou não 

conseguirem realizar a entrega dentro do prazo estipulado podem ter como sanção o retorno à 

modalidade de trabalho presencial. 

A percepção quanto ao impacto das metas na vida laboral foi relativamente baixa, talvez 

pelo fato de que o PGD, dentro da AGU, ainda está em fase de organização, não havendo uma 

cobrança efetiva. Mas, apesar de a percepção ter sido relativamente baixa, alguns servidores 

demonstraram que o excesso de meta gera incômodo, conforme demonstram os relatos a seguir: 

De 1 a 5 anos na 

AGU (n=36) 

De 26 a 30 anos na 

AGU (n=42) 

ITEM Mediana CV Mediana CV 

Me sinto realizado com as atividades que exerço 4,00 27% 4,00 32% 

Tenho orgulho do que faço 4,00 22% 5,00 33% 
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[...] você não sabe mais se a pessoa está bem, se a pessoa não está bem, tudo foi 

transformado mesmo em meta de trabalho. E aí você cumpre sua meta e, tipo, seus 

colegas não sabem se você está cumprindo, se você não está cumprindo, se você está 

bem para cumprir, se você não está bem para cumprir (Entrevistado 4). 

 

Hoje, como a gente está com um trabalho que é por produção, por meta, termina assim 

que eu nem sei computar isso, porque termina que eu vou me adequando aqui. Então 

às vezes eu trabalho final de semana, eu trabalho feriado, às vezes eu trabalho à noite, 

às vezes eu trabalho só durante o dia mesmo, e aí termina aqui que, então, dizer se 

está além do meu horário de trabalho? Hoje eu não sei dizer. Hoje é tipo assim, é o 

automático mesmo. Você vai recebendo tarefas, você vai atendendo, tentando atender 

e cada dia que passa aumenta mais essa quantidade de tarefas que se recebe para 

entregar (Entrevistado 3). 

Para que se consiga atender a todas as metas exigidas pela organização, sem causar 

adoecimento, é importante estabelecer metas factíveis de serem alcançadas e oferecer 

recompensas que atendam às suas necessidades. Sem motivação, os dotes funcionais mais 

preciosos se tornam inúteis, as competências adquiridas não são utilizadas, e as táticas são 

desenvolvidas sem desempenho (Cavalcanti et al.., 2009). 

Por fim, os resultados da pesquisa quantitativa apontam que o nível de motivação do 

servidor da área técnica administrativa da AGU é alto (score 4,00 para servidores com tempo 

de serviço na AGU de a 1 a 5 anos; e 3,86 para os servidores com tempo de serviço na AGU de 

26 a 30 anos). 

Os resultados sugerem que os pesquisados se sentem motivados na maior parte do 

tempo, havendo alguns fatores pontuais como desmotivadores, como ausência de plano de 

carreira, remuneração insatisfatória e reconhecimento da instituição quanto à sua valorização 

dentro da instituição. 
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4. CONCLUSÃO 

O trabalho desenvolvido analisou o impacto da satisfação na motivação dos servidores 

da área técnica administrativa da AGU, o modo como a motivação os influencia e os fatores 

que ocasionam a insatisfação e a desmotivação.  

O resultado da pesquisa quantitativa corroborou o resultado da pesquisa qualitativa em 

quase toda sua totalidade: a percepção dos entrevistados e respondentes foi homogênea, 

independentemente do tempo que laboram na instituição, demonstrando que as opiniões não se 

conflituam entre os que laboram há mais tempo ou menos tempo na AGU. 

Nos resultados, os fatores de satisfação e de motivação apareceram divididos em dois 

eixos temáticos, os quais foram separados em categorias e subcategorias: 

✓ Eixo Ambiente de Trabalho: Condições de Trabalho, Organização do Trabalho, 

Reconhecimento; 

✓ Eixo Exigências do Trabalho: Jornada de Trabalho Estendida e Sobrecarga de 

Trabalho. 

No eixo Ambiente de Trabalho, os resultados da pesquisa do fator Condições de 

Trabalho Física e Tecnológica se apresentaram de forma bastante satisfatória, demonstrando 

que a AGU investiu em mobiliários ergonômicos e equipamentos tecnológicos de qualidade, 

ofertando para toda a força de trabalho condições de trabalho isonômicas e satisfatórias. 

Os servidores disseram ter motivação para a realização das tarefas, demonstraram estar 

satisfeitos com suas atividades, havendo queixas pontuais acerca de atividades rotineiras e sem 

desafios. O resultado da subcategoria “distribuição de trabalho” aponta que a divisão injusta 

ocorre muito mais em razão da forma de gestão, principalmente quando explanam que a 

distribuição das demandas ocorre de forma mais acentuada para os servidores. Essa forma de 

gestão pode provocar consequências negativas, como induzir os servidores a serem 

improdutivos, ineficazes, para não serem excessivamente exigidos. 

O fator que apresentou um aspecto negativo, tendo mais destaque, tanto na pesquisa 

quantitativa quanto na qualitativa, foi a categoria “Reconhecimento”. Apesar de os servidores 

se sentirem reconhecidos pelos colegas e lideranças, eles não sentem esse reconhecimento como 

algo que parte da Instituição, principalmente pelo fato de não vislumbrarem um ânimo político 

para a implementação de um plano de carreira e uma melhoria na estrutura remuneratória. O 
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sentimento de insatisfação pode desencadear o sentimento de desmotivação, trazendo uma 

sensação de abandono, invisibilidade e desvalorização. 

A pesquisa demonstrou que o impacto da carência de reconhecimento atinge as relações 

interpessoais com as demais carreiras existentes dentro da AGU. O fato de sentirem que os 

servidores e/ou empregados requisitados têm mais mobilidade, salários mais altos para 

realizarem a mesma atividade, mais indicações para exercer funções ou cargos de confiança e 

mais poder de barganha — devido ao fato de, ao não alcançarem seus objetivos, têm a opção 

de retornar para os órgãos de origem — acaba por motivar sentimentos de competitividade, 

gerando conflitos de relacionamento, insegurança e falta de confiança.  

Em suas falas, os participantes demonstraram se sentir reconhecidos quando são tratados 

com respeito, deferimento, urbanidade. No entanto, isso não se trata de reconhecimento, mas 

de tratamento. O que deveria ser uma obrigação — tratamento cortês —, para os pesquisados, 

é um reconhecimento. Ser tratado com gentileza e educação é o mínimo aceitável para conviver 

em sociedade, inclusive está previsto no inciso XI, art. 116, da Lei n. 8.112/90: “XI - tratar com 

urbanidade as pessoas” (Brasil, 1990, p. 23). 

O pouco reconhecimento é uma fonte de insatisfação entre os servidores entrevistados 

e um fator desestimulador, abalando sua motivação. 

Quanto ao eixo Exigências do Trabalho, as categorias Jornadas de Trabalho Estendida 

e Sobrecarga de Trabalho, apesar de não apresentarem aspectos preocupantes, devem ser 

acompanhadas pelos gestores, dado que a forma como o trabalho é exigido pode gerar 

sofrimentos e cessar o sentimento de satisfação na realização das atividades. 

É possível apontar que nas categorias Jornada de Trabalho Estendida e Sobrecarga de 

Trabalho, a forma de gestão também pode ser o agente causador desses fatores. Quando a 

distribuição de tarefas não é justa, isso pode levar alguns servidores a se sentirem mais 

sobrecarregados que outros. Igualmente, quando o servidor é demandado fora do horário normal 

de trabalho, é razoável afirmar que os cansaços físico e mental de prolongadas horas de trabalho 

podem afetar sua qualidade de vida. Essa forma de gerenciar acaba por comprometer as 

ferramentas motivacionais que impulsionam a automotivação. 

Os resultados apresentados também demonstraram como a cultura da instituição se 

mostra com disputas simbólicas, divisão por camadas sociais, banalização de conflitos entre 

indivíduos que deveriam despender energia para colaborarem entre si. 
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A AGU possui um importante papel para o governo e para a sociedade e não tem como 

a instituição gerenciar para somente um fragmento da instituição. É importante um olhar mais 

atento para as necessidades dos servidores da área técnica administrativa da AGU, com 

desenvolvimento de políticas gerenciais voltadas ao desenvolvimento de competências, gestão 

por meritocracia, possibilitando que os que estão insatisfeitos e desmotivados consigam ter 

estímulos para retomar o estado de ânimo e satisfação no trabalho. 

Para que ocorra motivação dos servidores é importante a implantação de ações que 

promovam a autoestima dos servidores, fomentar o diálogo entre os servidores da área técnica 

administrativa e as autoridades para que ocorra uma melhor integração, propor mecanismos 

para que os servidores sejam tratados de forma isonômica dentro da instituição. 

Espera-se que a presente pesquisa possa servir como um incentivo para que a alta gestão 

da AGU volte seus olhares para a área administrativa e que perceba que toda a sua força de 

trabalho precisa de fomentos para se sentir pertencente, satisfeita, motivada e com saúde física 

e mental para realizar suas atividades. 

 Apesar de a presente pesquisa ter apresentado achados consistentes, o estudo 

apresentou algumas limitações em razão de se basear somente na percepção de um grupo 

específico de servidores. Seria interessante, para legitimar a presente pesquisa, a realização de 

uma nova investigação com ampliação de número de pesquisados com a inclusão da percepção 

dos servidores requisitados e membros da área finalística. 

Dada a relevância do tema entende-se a necessidade de realização de uma agenda de 

pesquisa sobre satisfação e motivação no serviço público, dado que quanto mais elementos 

sobre o tema, mais subsídios haverá para se avaliar a relação entre servidores e a administração 

pública. 

Na agenda de pesquisa também seria importante considerar colocar uma lupa sobre o 

Super Sapiens, já que na atualidade as análises do sistema são de quantidade e ritmo, mas não 

da qualidade do trabalho, servidores podem ser rápidos no atendimento de uma demanda, 

despachar um volume grande de atividades, mas ao se analisar a qualidade das atividades é 

bastante inferior àquele que entrega menos e de forma mais lenta. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE A – Roteiro de perguntas para entrevista semiestruturada 

Como você está hoje? (pergunta quebra-gelo) 

Características demográficas 

1) Masculino / feminino 

2) Nível de escolaridade 

3) Estado civil?   

4) Cargo?  

5) Nível médio ou superior? 

6) Quanto tempo trabalha na AGU? 

7) Idade?  

8) Trabalha de forma presencial/semipresencial ou em teletrabalho? 

Objetivos da pesquisa: 

1) O que faz você acordar energizado e motivado? Ou faz você trabalhar até mais tarde? 

2) Está satisfeito com as atividades que desempenha? 

3) Na sua opinião tem algo que pode te motivar no trabalho? (flexibilidade de horário, 

teletrabalho) 

4) Gosta da sua atividade de trabalho, do que faz/exerce? 

5) A AGU estimula os servidores a dar sugestões de melhoria? 

6) A distribuição das tarefas é justa? 

7) O tratamento dado aos servidores da casa e requisitados é igual? 

8) Você tem o devido reconhecimento dos superiores pelo trabalho que realizo? 

9) A falta de reconhecimento te traz algum sentimento negativo? 

10) Você tem chances de crescimento na AGU? 

11) Você enxerga oportunidades de ter essa oportunidade (promoção) a curto ou médio 

prazo?  

12) Sente que seu esforço é reconhecido? 

13) Qual o sentido do trabalho na sua vida? 

14) Qual a importância do trabalho na AGU? 
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15) Você sente que a instituição sente gratidão pelo seu esforço diário na entrega de suas 

responsabilidades laborais? 

16) Você trabalha além do horário? Se sim, por quê? 

17) Quando sai de férias consegue se distanciar do trabalho ou continua atendendo 

demandas do trabalho por e-mail, telefone ou WhatsApp? 

18) Quando isso ocorre, como se sente? 

19) As tarefas são cumpridas com pressão de prazos? 

20) Está satisfeito com seu salário? 

21) As condições de trabalho são satisfatórias? 

22) O ambiente físico é confortável? 

Fechamento da entrevista 

Gostaria de falar mais alguma coisa? 

Agradeço sua participação. 
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APÊNDICE B – Questionário de Escala de Contexto de Trabalho 

Item 
 

1 2 3 4 5 

 
Perguntas: 

Discordo 

totalment

e 

Discordo 

parcialment

e 

Nem 

concordo

, nem 

discordo 

Concordo 

parcialment

e 

Concordo 

totalment

e 

1 

As chefias 

elogiam quando 

faço um bom 

trabalho.           

2 

Sou reconhecido 

pelo trabalho que 

realizo.           

3 

Meus colegas 

reconhecem meu 

trabalho.           

4 

Minha categoria 

funcional é 

reconhecida pelas 

autoridades 

superiores.           

5 

O que ganho de 

salário/gratificaçã

o, depende das 

tarefas que 

desempenho.           

6 

Há valorização do 

meu esforço.           

7 

As promoções 

levam em           
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consideração a 

competência. 

8 

Tenho 

oportunidade de 

me capacitar.           

9 

As tarefas que 

executo estão de 

acordo com a 

minha formação.           

10 

Eu ganho 

proporcionalmente 

ao esforço que 

emprego.           

11 

Tenho um bom 

relacionamento 

com os meus 

colegas.           

12 

Me sinto realizado 

com as atividades 

que exerço.           

13 

Tenho orgulho do 

que faço.           

14 

Meu trabalho 

proporciona 

possibilidade de 

crescimento 

profissional e 

pessoal.           

15 

Existe 

preocupação com 

minha satisfação 

no trabalho.           
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16 

Existe 

preocupação com 

meu bem-estar.           

17 

Sento-me 

satisfeito com a 

variedade de 

tarefas que realizo.           

18 

Trabalho com 

equipamentos 

necessários e 

adequados.           

19 

No ambiente de 

trabalho existe 

pouco reído.           

20 

O espaço físico 

para realizar o 

trabalho é 

adequado.           

21 

Recebo uma 

remuneração 

satisfatória.           

22 

Tenho as 

instruções 

necessárias para 

realizar meu 

trabalho.           

23 

O ritmo de 

trabalho não é 

excessivo.           

24 

As tarefas são 

cumpridas sem 

pressão de prazo.           
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25 

Não executo 

atividades além do 

meu horário de 

trabalho.           

26 

O número de 

pessoas é 

suficiente para 

realização das 

tarefas.           

27 

As tarefas 

executadas não 

sofrem 

descontinuidade.           

28 

O sucesso da 

minha organização 

é o meu sucesso.           

29 

Eu me sinto 

valorizado ao ser 

reconhecido como 

servidor desta 

Instituição.           

30 

Eu compartilho 

dos valores da 

minha Instituição.           

31 

Não me é exigido 

a transgressões de 

valores éticos.           

Fonte: Siqueira (2008) 

Sexo: (   ) Feminino    Masculino (    )      Outros  (     ) 

Faixa etária: (   )  18 a 30  (   ) 31 a 40  (   ) 41 a 50 (    ) 51 a 60  (    ) 61 a 70   (   ) Mais de 70 

Modalidade de trabalho: (   ) Teletrabalho      (   ) Semipresencial    (   ) Presencial 

Nível de escolaridade: (   ) nível básico   (   ) nível médio   (   ) nível superior   (   ) nível 

superior   (   ) pós-graduação   (   ) mestrado   (    ) doutorado 
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Estado civil: (   ) solteiro  (    ) casado  (    ) separado/divorciado  (   ) união estável  

(   ) viúvo 

Qual o nível do seu cargo na AGU: (   ) nível básico   (   ) nível médio   (   ) nível superior  

Quanto tempo trabalha na AGU: (   )  1 a 5  (   ) 6 a 10   (   ) 11 a 15  (    ) 16 a 20  (    ) 21 a 

25  (   ) 26 a 30  (   ) Mais de 31 anos 

 

 

 

 

 


